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A importância estratégica da Ilha de Santa Ca 
tarina como ponto bãsico para as operações luso-brasilei 
ras no Rio da Prata sugeriu o estabelecimento de uma Jun 
ta de Administraçao e Arrecadaçao da Real Fazenda nesta 
ilha em 1817. Deveria esta Junta reestruturar o siste 
ma financeiro da Capitania para melhor atender aos encar 
gos militares sediados na regiao. 
' A Junta procurou melhorar restabelecer a arre- 
cadaçao dos tributos existentes e sugerir outras afim de 
contrabalancear os déficits constantes. Estes déficits 
av I na resultavam nao somente das guerras na regiao Cisplatina- 
mas também de uma economia precãria e de uma organização 
tributária infiscalizãvel, tanto em nivel nacional como 
provincial. A Junta conseguiu racionalizar as contas pg 
blicas, reformular a fiscalizaÇãU"dos contratos e rendas 
sob sua administração, aumentando a receita provincial. 
~»Entretanto, a guerra Cisplatina teve o efeito 
de descontrolar o esquema de trabalho a junta, onerando- 
a com encargos que, de uma maneira, vultuosa excediam ¬ 
suas precárias rendas, mesmo reforçadas com subsídios 
do Tesouro Nacional. * - 
O resultado deste descontrole foi a eventual - 
desmoralização da Junta diante do peso de suas despesas 
e a exiguidade de suas receitas. O meio que encontrou 
para fazer face as suas necessidades foi apelar aos co 
merciantes locais que, através de adiantamentos e emprés 
timos resolveram em parte a situaçao. Em contra partida 
os comerciantes encontraram meios de controlar e dominar 
a Junta, tornando-a devedora e dependente.“` .
A Apõs 1830, ve-se a Junta subordinada ã classe 
comercial da Provincia que passara a controlar o poder 
político e econômico em Santa Catarina.
II 
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The strategic location of the Island of San 
ta Catarina as a logistical base for the portuguese 
compaign in the Rio de la Plata led to the creation 
~ ~ of the Junta de Administraçao e Arrecadaçao da Real 
Fazenda for Santa Catarina in 1817. The Junta da Fa- 
zenda_¶as expected to reorganize the finances of the 
province so as to facilítate the support of military 
activites, naval operations and troop staging, in the 
province. The Junta sought to improve the collection 
of existing taxes to find new tax sources which 
would help cover the constant deficits it faced The- 
se deficits were the resultad not only of heavy mili- 
tary spending, but also of a weak local economy and a 
poorly strutured tax system at the provincial and na- 
tional level. The Junta succeeded in improving provin 
cial income, through better control of farmed " taxes 
and throug the direct administration of the.most 'im- 
portant taxes.
I 
However, the constant demands of the war 
effort in the Cisplatine Province owerwhelmed the ef- 
forts of the Junta, making it impossible to balance 
receipts and expenditures, despite fiscal .assistance 
from the NAtional Treasury in Rio de Janeiro. The pre 
carious conditions of the Junta da Fazenda, especial- 
ly after assistance from Rio was suspended in l830,for 
ced the Junta to seek support from local - merchants, 
who gave it on their own harsh terms and used the le-
verage teys obtained to seíze control of the govern- 
ment of Santa Catarina 'in the wake of the abdícatíon 
of Don Pedro I in April 1831.
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I N T R O D U C Ã O 
A Junta da Real Fazenda, criada em 1817 zem 
Santa Catarina, a exemplo das outras Juntas criadas nas 
demais capitanias brasileiras, tinha como ojetivo a or- 
~ ~ ganizaçao e dinamizaçao dos negõcios do Real Erãrio- se 
diado no Rio de Janeiro, atendendo aos seus 'interesses 
específicos. Atë o presente trabalho, nao foi publica- 
do uma anãlise de maior profundidade a respeito da Jun- 
ta da Real Fazenda em Santa Catarina. Neste, examina-se 
a sua histõria desde a sua criação em 1817 até o fim 
do Primeiro Império. 
_ _ 
_ 
O esquema criado para a implantação das Jun-
A tas da Fazenda decorria das Reformas políticas e economi 
. 
'
c A .-.z cas do Marques de Pombal que, apesar da forte reaçao con 
tra as suas medidas, continuaram no governo de D. María 
I. Na sua organização e dinamização enfatizava a raciona 
lização do sistema financeiro através de formas novas de 
contabilidade apresentando mapas demonstrativos frequen- 
~ ~ tes sobre a situaçao da arrecadaçao e das despesas das 
quais as Juntas eram responsãveis. 
. As Juntas da Fazenda das Capitanias deviam re- 
crutar funcionários, entre os "homens prudentes e abasta 
dos" locais, especialmente os mais ricos comerciantes pa 
ra colocar sua perícia comercial a serviço dos negõcios 
publicos. ç 
- E sobre esta norma evidenciada pelo esquema da 
política Pombalina e que tao bem foi citada na obra de
Kenneth Maxwell A Devassa da Devassa, quando o autor se
~ refere na criaçao e funcionamento da Junta de Minas Ge- 
rais, que levantaremos os pontos para nossa conclusão. 
Com a criaçao da Junta de Santa Catarina como se posici 
onou a classe dos comerciantes diante de sua cestrutura 
em Santa Catarina? ' z i 
S Como ponto estratégico importante na disputa 
espancíonista portuguesa na região do Prata, Santa Cata 
rina viu-se envolvida no esquema militar montado pelo 
governo português como um anteparo na defesa da Provin 
cia Cisplatina; 
Acha-se que para a situação precãria da econo- 
mia catarinense neste período as atividades fmilitares 
na regiao criaram uma sërie de problemas que prejudica- 
riam o seu desenvolvimento. . ` 
_ 
Tendo sido criada a Junta para organizar e con 
trolar as finanças com o objetivo de manter a defesa da 
, ~ ~ 4 , , , _. regiao em questao, varios problemas na capitania vao se 
formar. De acordo com as instruçoes do governo central; 
deveriam ser recrutados para a administração da "Junta 
os "homens prudentes e abastados" locais. E os teria em 
Santa Catarina? . 
O estudo nos sugere as seguintes hipõteses: 
- Ao localizar a capitania de Santa :Catarina 
na conjuntura nacional no inicio do século XIX, consta- 
_, A tamos a sua precãria posiçao no quadro economico da ëpo 
^ . . of ¢ ~ ~ ~ ca. Como consequencia, seria dificil reunir, na regiao 
um grupo de comerciantes prontos para envolverem-se na- 
quela instituição. Os comerciantes naquele periodo não 
podiam ser considerados abastados a ponto de se respon- 
-»›
30 
sabílízarem pelas perdas do Real Erãrio, em termos finan 
ceiros. 
- O desconto verificado nas finanças da 2pro- 
víncia, em decorrência do problema causado com a instala 
-› çao dos militares na capitania, resultavam em deficits - 
frequentes que não chegariam a serem cobertos pelas re- 
messas enviadas pelo Rio de Janeiro. ' 
- Os comerciantes que no inicio do sistema re- 
novador criado pela Junta e que contratavam as â‹rendas- 
mais significantes, como o Dízimo, a Pesca da Baleia e 
as Sicas, geralmente seriam de fora da Capitania e aqui 
não aplicariam os seus lucros, fazendo com que a Junta 
no decorrer do processo, fosse requisitando as referidas
~ rendas para a sua administraçao conseguindo assim formar 
subsídios para sua Receita. ` ` ' 
- A situaçao dos agricultores e comerciantes - 
locais, que eram solicitados pelo Governo para auxilia -
~ rem com seus produtos ã manutençao dos efetivos:-militae 
res sediados na região e o aprovisonamento dos naviosque 
se encaminhava, a Montevideo, continuariam precária. 
` ~ ~ A tal ponto chegou a situaçao que os agricultores nao 
mais se interessariam em produzir, plantando sô para a 
sua sobrevivência, o que acarretaria sérios entraves ã 
~ ^ economia local. A situaçao economica financeira do Bra- 
sil com o regresso de D. João VI para Portugal criou um 
caos orçamentário repercutindo de forma negativa em San 
_.. _» ta Catarina que nao teria condiçoes de manter uma esta-
^ bilidade economica. Diante dos pontos assinalados, acha 
se que o descontrole financeiro e a insatisfaçao do co- 
mërcío e da agricultura para com o governo sería um fa-
~ i to consumado. A situaçao seria ainda agravada pedos a- 
trasos dos soldos aos militares que os deixariam sem 




~ - Nao haveria uma coincidência de interesses 
entre os comerciantes e a Junta que, procurava para os 
seus quadros, elementos vinculados ao prõprio governo 
nas pessoas de antigos servidores possuindo interesses
~ políticos.na instituiçao. . 
_ 
Apõs o término da luta para Independência da 
Provincia Cisplatina em 1828, a Junta da Fazenda acha- 
ria-se totalmente comprometida com a classe dos comer- 
ciantes, agora atuantes na província. O Âlevantamentos 
dos empréstimos feitos pelos comerciantes locais ã Jun 
ta da Fazenda, mostrará perfeitamente a situação ` do 
governo. É o que chama-se de "a vez dos comerciantes_" 
que irão assumir a reação contra a estrutura político-
~ econômica do I Reinado na Província, apõs a abdicaçao 
de D. Pedro I, O movimento denominado "abrilada" em 
Santa Catarina nos é relatado por Agostinho Leitão de
A Almeida, aonde poderia-se'constatar a predominancia de 
uma classe de comerciantes locais, substituindo o res-
A quema anterior, isto é, a predominancia de uma classe 
de servidores públicos nos quadros da Junta. A insatis 
fação dos militares sediados na província se caracteri 
zou através do levante nos quartéis, exigindo a renfin- 
cia do Governador Mello ALvim e a sua suhstituiçao pe- 
lo Comendador Francisco Luiz do Livramento. 
Chegava-se assim, ao fim do 1° Império Brasi 
_ ` i 
leiro e inaugurava-se o período Regencial com a autong
mia das Províncias em 1834, e a Junta de Administração e 
Arrecadação da Província desapareceu. Criada para melho- 
rar a administração financeira da Provincia, acha~se que 
ela conseguiu melhorar o sistema de tributação, mas to- 
lhida pelo descontrole resultante da Campanha Cüqflatinag 
jamais conseguiria-se firmar. Identificada com o ~regime 
desacreditado do 19 Reinado, sem condições de atrair a~ 
poio da liderança local, ela não sobreviveria a queda do 




A EVOLUÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO 
RetrospectoaHistõrico 
A Junta da Real Fazenda de Santa Catarina foi 
criada em 1817, como resultado da evolução do sístema.tri 
butãrio da Coroa Portuguesa. E portanto necessário descre 
~ an ~ A ver esta evoluçao para situar o referido orgao tributario 
O sistema tributario aplicado no Brasil Colônia foi adap- 
tado da experiência portuguesa, visando auferir, .através 
do desenvolvimento da colônia, o máximo de lucro. Inicial 
mente, institui-se uma politica de arrendamentos, visando 
a exploração do litoral brasileiro e a avaliação de» suas 
possibilidades, com um minimo de ônus ä Coroa. A partir 
de 1532 foram criadas Capitanias hereditãrias, que incen- 
tivaram o desenvolvimento da Colônia por Donatãríos 'que 
teriam certos privilégios tributários locais, enquanto o 
governo metropolitano teria rendas através de tríbutor ge
~ ¢ _ of z n rais como o Dizimo e Impostos sobre a importaçao e a ex- 
portaçao. Com o fracasso da maioria das capítanías, desen 
volveu-se o Governo-Geral, que absorveu aos tributos me- 
tropolitanos, as rendas locais e forçou a Coroa a investi 
mentos diretos no desenvolvimento da Colônia. No .século 
~ ~ XVIII, a exploraçao das regioes auríferas transformou o 
processo de desenvolvimento brasileiro e as,reformas pom- 
balinas surgiram como resposta ãs perspectivas e necessi- 
dade do sistema imperial português. As vésperas da Inde-
› ^ ` pendencia, o Brasil era dotado de um sistema tributario
já tradicional e complexo, e que fora complicado pelas 
A A exigencias decorrentes da transferencia da Corte para o 
Rio de Janeiro em 1808. 
Os Tributos Tradicionais ou Originais 
As bases da colonizaçao-comercial portuguesa.e§ 
tavam assentadas na rota africana de abastecimento das es 
peciarias da Índia, que começou com a chegada de "Vasco 
da Gama e Calicute. O comércio das especiarias passou a 
ser monopõlio do Estado português, permitindo ao 'proprio 
Rei tornar-se um grande comerciante. Porém, o esquema de 
Portugal com as navegaçoes e os descobrimentos foi econo- 
micamente dispendioso, e, no auge dos deslumbramentos das 
recëm¬descobertas rotas marítimas da Índia, contatouyse, 
conforme registrava a carta de~Bere-Vaz de Caminha, rela- 
tando a descoberta do Brasil, que nao havia no Novo Mundo 
português, nem especiarias e nem metais preciosos. Era a 
terra, entretanto, rica em pau-brasil e interessou de img 
diato ao elemento europeu, porquanto dela se extraia uma 
madeira corante, vermelha, muito empregada na tintura de 
tecidos. Este pau-brasil, simile das mercadorias 'orien- 
tais, seria o veiculo que prolongaria a estrutura comerci 
al ao Brasil, mediante o monopõlio real, logo declarado. 
Segundo Raymondo Faoro; 
"A Aliança entre a atividade econõmi 
ca do Rei e dos comerciantes, decla 
' ra-se de imediato, consorciando a 
força militar das armadas, com a ex 
ploração comercial. E 
O monopõlio, entretanto, nao se .e- 
.xerceu diretamente, mas - mediante
8D 
concessão; o Rei permanece comerci- 
ante sem envolvimento no negôcio , 
mas vigilante, com o aparelhamento 
estatal a serviço de seus interes- 
ses."1 
` 
e O primeiro concessionário a arrendar, na forma 
usual da exploração econômica indireta,foi o cristão-no- 
ao vo Fernao de Noronha que associou ã empresa, os mais ri 
cos comerciantes de Lisboa. . ' 
Outro elemento que serviu de base ã coloniza - 
ção comercial no Brasil foi a_ação missionária que pos- 
sibilitou a penetração ao lnterior,principalmente na re- 
gião amazônica. A obra das missões tinha servido ã de- 
fesa e ã expansão do território, colaborando,assim, com 
a integração do Brasil. C. R. Boxer diz: 
¬ . 
"As missões apresentaram um relativo 
_desenvolvimento“ëõõñÊmico, não se 
limitavam somente a catequese, mas, 
em particular, plantavam o cacau,ca 
fé e algodão em larga escala, man Í 
tendo ainda. importantes fazendas - 
de criação na ilha do Marajó. Fa- 
ziam também sérios esforços 'para' 
transplantar e aclimatar especiaria 
da Índia, como haviam feito na Ba - 
' hia, com a canela e a pimenta."2 
-tv1 FAORO Raymundo, Os Donos do Poder - Formacao do Pa- 
tronato Brasileiro, 29 volume; 2% Ed., São Paulo, Ed.Glo 
bo da Universidade Federal de São Paulo, 1975. I, 105 Í 
106. Posteriormente citado como Faoro, Os Donos. 
ou 2BOXER, C. R., A Idade do Ouro do Brasil - Traduçao 
. T ' . de Nair de Lacerda, Sao Paulo, Ed. Nacional, 1969, 302. 
Posteriormente citado como Boxer, Idade de Ouro. -
gi 
_ 
A partir de 1560, o governo português procurou 
incentivar o desenvolvimento da industria açucareira na 
colônia brasileira. Podemos considerar que apesar do 
interesse de parfugäl , foi a iniciativa particular que 
caracterizou o desenvolvimento da industria. Foi evi - 
dentemente o açucar que transformou de uma maneira geral 
o aspecto econômico da Colônia,orientando.em consequên - 
cia,a sua evolução tributária. Além do açucar, o fumo 
e o algodão reforçaram as bases de nossa colonização co- 
mercial. Na metade do século XVII iniciou-se o comêrcb 
do fumo no Brasil,e os principais centros produtores a- 
chavam-se na Bahia, Pernambuco e Alagoas. O algodão , 
tornou-se no Maranhão, uma das culturas prediletas dos - 
l\l 
I ` 
colonos. Divulgado o uso do algodao para o fabrico de 
panos, tornou sua cultura grande incremento no Norte e ~ 
Nordeste brasileiro.3 ~ 
A Politica da Colonização. 
“ 
" A politica dos arrendamentos do pau-brasil, cg 
mo já foi falado anteriormente.fazia parte do esquema mo 
nopolizador da Metrópole, e os contratos eram estipula - 
dos no máximo em três anos, repetindo-se sucessivamente. 
O interesse de Portugal por essa industria extrativa fez 
com que a mesma se estendesse a outros particulares em 
forma de concessão. Diante do contrabando desenfreado- 
do pau-brasil no litoral brasileiro e da falta de uma 
' 3SIMONSEN, Roberto C., História Econômica do Brasil, 
São Paulo, Cia. Editora Nacional, pag. 98, Posteriormen- 




maior fiscalização, foi criado o sistema de Capitanias 
Hereditârias, com o objetivo de acelerar a colonização 
e a salvaguarda do território. Observa-se, no sistema 
de Capitanias, a não aplicação financeira de Portugal 
no empreendimento, transferindo-a aos donatârios, pos- 
suidores de meios para dinamizar as glebas que rece - 
ou biam. Como o sistema nao desse o resultado esperado 
pelo governo português, foram criados os governos-ge - 
rais, marcando o fim ã tentativa de exploração do Bra- 
sil por meio de iniciativa particular. O governo-ge - 
ral veio efetivar a participação direta de Portugal na 
colonização. As antigas capitanias foram sendo absor- 
vidas pela nova administração até, finalmente, passarem 
todas ao governo da Metrópole. 'Foi a industria açuca- 
reira, em grande parte, a responsável pelo maior desen- 
volvimento das únicas capitanias que prosperaram: Per - 
nambuco e São Vicente. 
Os Tributos Tradicionais da Coroa 
Como resultado dos arrendamentos-o, sistema 
_Tributârio português iniciou-se através da troca da con 
cessão do pau-brasil aos arrendatãrios, que começaram a 
pagar ã Coroa, o Quinto do valor da produção. Desta 
maneira relacionamos o Quinto entre os chamados Tribu - 
tos monopolistas e fazendo parte dos tributos normais - 
o Dízimo, Direito de Importação e Exportação e as Sisas 
Segundo Sérgio Buarque de Hollanda, o Dízimo, 
começou a ser cobrado, efetivamente, no Brasil, durante 
,--.
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o ciclo do açucar, por volta de 1559.4 Ao estabelecer 
as Donatârias, ã Coroa Portuguesa reservou-se o Direito 
de receber a décima parte da produção açucareira Quan 
do o sistema de capitanias foi se extinguindo com o es- 
tabelecimento dos governos-gerais,o Dízimo sobre o açu- 
car continuou vigorando. A rigor sô terminou com a 
ou Proclamaçao da Independência quando passou a integrar o 
imposto sobre a produção geral das províncias. Eram 
contratados por comerciantes, investidos do poder de 
cobrar e realizar as arrecadações. ' 
Os impostos sobre importação e exportação tam 
bêm fazem parte dos tributos normais da Coroa, e foi 
grande a sua importância durante o periodo colonial. As 
tarifas de importação e exportação constituíam um prê- 
mio ao Rei pela protecao que o Estado confere as merca- 
dorias, durante o embarque e desembarque, defendendo-as 
contra assaltos de piratas e outros roubos. Além dis- 
so, os direitos sobre a exportação permitem a outro 
pais o uso do que o trabalho nacional criou. Os pro- 
dutos brasileiros exportados para a metrópole eram tri- 
butados em 10%. Quanto aos impostos de importação já 
naquela êpoca se argumentava que tinham por funçao evi- 
tar que os produtos estrangeiros«mmnunres¶mL com os na- 
cionais.5 Com relação ã exportação do ouro, a tribu- 
tação se fazia na cobrança do quinto. O fornecimento 
dos produtos importados de Portugal para o Brasil, no 
4HOLLANDA, Sérgio Buarque de, História Geral da Civi 
lização Brasileira - A Época Colonial, Sao Paulo, 1968, 
Difusao Europeia do Livro, pag. 348. Posteriormente ci- 
tado como Hollanda. Histôri Geral.a 
HOLLANDA. Historia Geral, pag. 344.
\
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fim do sêculo XVIII, registrava que os artigos de fabri 
,cação do Reino ultrapassavam a 3.000 contos, represen - 
tando mais da metade de tecidos de algodão, lã e seda. 
Em quatro anos apenas, entre 1796 e 1800, o valor das 
exportações das fábricas portuguesas alcançou ........ 
48.281.000 cruzados, ou seja, 1.000.000 de libras ester 
linas anuais.6 O ultimo dos tributos normais do sistg 
ma fiscal colonial eram os impostos de transmissão de 
propriedade, ou sejam, os de sisa. Tinham como justi- 
ficativa o_Eato de que a transferência da propriedade 
beneficiava ao mesmo tempo, vendedor e comprador, aque- 
le pela renda recebida, este pelo uso da propriedade. 
Durante o periodo colonial a sisa não recaia somente so 
bre a propriedade imobiliária, participando ao mesmo 
tempo, da natureza do de transmissão inter-vivos e do 
atual imposto de vendas e consignações. Era de 10% ad 
~ 7 valorem e recaia sobre qualquer transaçao. Alêm.dos 
citados acima haviam, ainda;-es~de aplicação extraordi- 
nária, de caráter transitório: a derrama, as fintas,os 
. . . ~ 8 . ~ .. donativos e as contribuiçoes. Com a criaçao do sistg 
ma de capitanias hereditârias criou-se também um siste 
. 
' ' _: 
ma de tributação que diretamente beneficiaria ao donatê 
rio. Alêm da posse de 20% das terras e do direito de
z 
escravizar os indígenas, receberam eles direitos tribu- 
târios sobre o comércio e a administração local da capi 
tania, e, sobre as rendas da Coroa. Entre os direitos 
comerciais encontravam-se o monopólio para a exploração 
ou arrendamento de engenhos, moendas de água, marinhas 
ÕLIMA, Heitor Ferreira, História Politico-Econômica 
e Industrial do Brasil, Sao Paulo, 1970, Cia. Ed. Na - 
cional, p. 117. Posteriormente citado como Lima Ferrei 
ra, ' ` olitico-Economica. - Historia P, ,Z ,Z _ 
7LIMA, Pereira, História Político Econômica. p. 349. 
3 . Ver Glossário anexo.
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de sal, portagem de barcos nos rios, tributos de 50% sg 
bre o pau-brasil e o pescado, e jurisdição sobre o co - 
mêrcio exercido nas vilas e povoados, Seu controle so 
bre a vida administrativa estendia-se ã nomeação de al- 
caides-mores e outros oficiais, bem como taxas anuais 
sobre os tabelionatos. Dos tributos pertencentes ã Co 
roa, devia o donatârio receber a Redizima.9 Efetiva - 
mente a concessão de direitos tributários aos Donatâ 
rios criou dois sistemas de tributação na Colônia. 
. - Como demonstra o Quadro I - 1, a Coroa reti - 
nha direitos gerais sobre a produção e o comercio impe- 
'QUADRO I - 1 
A
. 
iDo Donatârio (mais tarde 
capitão-mor e governador). 
nfii 1 ii' L nú 
Da Coroa (Portugal) 
-Monopólio do comércio -do -Monopólio das explorações 
. - . i pau-brasil, especiarias e das moendas de agua e de 
drogas; - outros engenhos; 
-Direitos das Alfãndegas , -Direito de passagem dos 
mercadorias importadas_ e rios (barcagem); 
~exportadas; C '- - “ 
-Ouinto dos metais e pedras -Quinto da produção das 
u z z Â « preciosas; » l especiarias da colonia; 
-Dízimo do pescado e dos -50% do produto do pau-bra 
produtos da terra, colhi- sil e do pescado; 
dos ou fabricados' 1-Dízimo do Quinto dos me ¬ tais e pedras preciosas 
da Capitania;_ 
ç 
' i-Redizima das rendas da cg 
Fonte: Roberto C. Simonsen - Historia Economica do Bra- 
sil págs. 83 e 84. z_;, 
_9SIM0NsEN, História Econômica, pâgs. 83 e 84.
s
rial, gerando rendas para o governo central, e os Donatê 
rios teriam direitos sobre as rendas provenientes da pro
~ duçao e atividade comercial interna da capitania, que 
deveriam apoiar o desenvolvimento da mesma. Este siste- 
ma duplo de tributação permitia uma certa independência 
fiscal as Capitanias. 
Porém com o malogro do sistema, " desenvolveu~ 
se o governo Geral que foi absorvendo aos tributos metro 
politanos as rendas locais, centralizando no período pos 
terior, o sistema tributario português. 
Epoca Pombalina - 1750 - 1777 
O ciclo do Ouro deu uma nova estrutura ã evo- 
_. 4 _. luçao tributaria no Brasil.. A sua exploraçao c começou 
com a descoberta do territõrio de Minas, a partir de 
1693. A intensidade exploratória foi, de imediato, con 
trolada, tornou-se impossível de ser fiscalizada. Por 
se tratar de_metal precioso, foi logo submetido ã legis
~ laçao tributária da Metrõpole. Foi o ouro arrecadado no 





dor do reinado de D. João V.l0 _, 1 
Apõs a morte de D. João V, subiu ao trono por- 
tuguês D. José I, e foi nomeado para a Secretaria dos Ne 
gôcios Estrangeiros, em l750, Sebastião José de Carvalho 
e Melo, Marquês de Pombal. A importância de sua atuação 
ã frente da política portuguesa marcou, sensivelmente, o 
esquema econômico e financeiro de Portugal e do Brasil. 
Ao ocupar o cargo-de 19 Ministro (1750 - 1777), impôs de 
fíniçäo clara ãs prioridades do govêrno em relação ã po- 
lítica mercantil e imperial. As suas medidas tendiam to 
das a formar de Portugal e suas colônias uma razão polí- 
tica, independente no seio das nações européias. 
'Percebendo o grande controle que a Inglaterra 
exercia sobre Portugal, foi objeto de Pombal ddsena 
í.-...___._í..__. _ 
10 
SIMONSEN, Roberto C., p. 298, apresenta a seguinte 
tabela da prordução aurífera entre 1691 e 1859, extraí- 
do do recente livro sobre o Brasil de-Normano que acei- 
ta a estatística de Soetheer, avaliando em 980, 100 t. 
a produção do ouro do Brasil, entre 1691 e 1850. ' 
Total Média 





































































volver um processo de desligamento, através de reíormas 
.. . . ^ . ll . . políticas, legislativas e economicas. A politica da 
reforma expressou-se através de um esquema monopolizador 
de comércio e de equilíbrio entre as importações e expor 
taçoes. 'Com relaçao ao Império Portugués, Pombal procu-
~ 
rou controlar rigorosamente a exportaçao do ouro e os MQ
A nopôlios comerciais na Metrópole e nas colonias por 'in- 
termédio das Companhías Monopolistas como a Cia. do Grãg
~ Parã. Incentivou a participacao da nobreza, na política 
mercantil. Em Portugal procurou dar uma proteçao assegp 
rada aos vinhos do Douro, incentivar a criação de fãbri- 
cas e indüstrias, para que o pais não dependesse do :es- 
trangeiro para comer, vestir e mobilar. Com relação ao 
Brasil, Pombal se preocupou com a reforma da legislação 
da indüstria e»da mineração, adotando o sistema da aven- 
ça (quantia paga com antecipação:-por conta do ¬“lmposto 
de consumo e calculada sobre as probabilidades de venda 
de um determinado periodo); incentivos aos produtos ^vi- 
tais do sistema comercial luso-brasileiro, açucar, fumo 
e ouro e com a diversifidaçao da produçao agricola: café 
arroz, trigo, feijão e o desenvolvimento das indústrias 
de origem agrícola e animal,-com as de anil, conchinilla 
e lacticiníos.l2 - 
' A admúnísnmção Pombalina marca uma -ztentativa 
de organizar o império luso-brasileiro como uma V entida 
IIMAXWELL, Kenneth, A Devassa da Devassaf Rio de Ja- 
neiro, Ed. Paz e Terra S.A., 1978, pp. 23 e 24. Posterioí 
mente citado como Maxwell, A Devassa. ` 
' 12FAoRo, os Donos do Poder, 1, p. 221.
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de comercial integrada. . 
Outra preocupação importante nas reformas foi 
a estrutura tributária renovada, que se desenvolveu a 
partir da instalação da Real Fazenda em Lisboa, no ano 
de 1761. O objetivo da Fazenda era a centralização da 
jurisdição do todos os assuntos tributários na Tesoura- 
ria, desde a administração tributária e receitas alfan 
degârias atê os monopôlios reais. Os novos métodos de 
contabilidade e supervisão da Real Fazenda tiveram nas 
Colônias um grande impacto, sendo estabelecidas tesoura 
rias, ou Juntas de Fazenda nas principais capitanias 
brasileiras. As capitanias, cada qual com sua juris- 
dição separada, eram responsáveis, através das Juntas, 
perante a Real Fazenda, por receitas e despesas efetua- 
das, expedindo regularmente, de maneira padronizada e 
correta, os seus balancetes ã Real Fazenda. ' . 
' O comércio direto do soberano se fazia por in 
termêdio dos monopôlios (pau-brasil, pesca da baleia,fu 
mo, sal e diamantes) cuja exploração ê feita pelos con- 
tratantes que cumpriam as exigências previstas, tais cg 
mo: pagar o preço, redistribuir o produto na Europa e 
. . 
seguir todos os preceitos a que estavam sujeitos pelo 
contrato. A mineração foi, na êpoca, a mais importan- 
te modalidade que acabou se diluindo na tráfico dos es 
cravos, engenhos de açucar e produção agricola. Prôzi 
mo dos monopôlios, com outra forma de cooperação dos 
particulares, a existência das Companhias privilegiadas 
ao de Comércio (a Cia. do Grao-Pará e Maranhão - 1755. e 
as Cias. de Pernambuco e Paraiba), distinguia-se pela 
iniciativa oficial e papel preponderante do Estado. A
1
exploraçao mais prätica e geral destes tipos de ativida- 
de econômica era o tributo, no qual se incluíam os Dizi~ 
mos, o Quinto, as Sisas e as Taxas. 
O controle exercido pelo quadro hierárquico da 
Fazenda era muito rigido, em virtude da Supremacia 'dos 
agentes reais sobre as autoridades locais. O Real HEnã- 
rio possuía vãrios tentáculos, desde as Juntas de Fazen- 
da atë os õrgãos incumbidos da cobrança de tributos espe 
ciais, diretamente ligados a Lisboa. A fazenda articula 
va com o Conselho Ultramarino, racionalizava e zdevonava 
as atividades econômicas, sem que, entretanto, a receita 
se aplicasse ãs populações da apropriação das rendas. As 
rendas tributárias, com seu caráter de permanêncoa e con 
tinuidade, se destinavam ãs despesas do aparelhamento bu 
rocrãtico, e as rendas econômicas prestavam-se as aventu 
- 4- .` . 4. ras e aos riscos do negocio. O sistema tributario cen 
tralizado recolhia as rendas e as aplicava no governo rg 
al, em detrimento do desenvolvimento local. 
._..__..àí__-_í._.___. 
13 
EAORO. Os Donos do Poder, I, p. 224 É 
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1 ‹ ‹ 
O Reinado de D. Maria I (1777 - 1792) e o Período Regen- 
Cíal de D. João (1792 - 1808). ' 
No reinado de D. Maria I, apesar da reaçao con
A tra o governo do Marquês de Pombal, julgou-se necessário 
continuar o movimento ë.a organização do reino. Olivei- 
ra Martins diz: "com a morte de D. José I e o exílio de 
Pombal, nobreza e clero, de mãos dadas, sentiam a neces- 
sidade de continuar o que o ministro havia interrompido, 
o mesmo esquema politico do governo de D. Joao V, isto 
ë, fradesco e dependente".14
' 
_ Com a derrocada das Companhias monopolistas , 
fortaleceu-se a politica manufatureira, com a criação de 
novas fábricas. Seu efeito sentir-se-ia no Brasil com a 
Alvará que mandava extinguir, aqui, todas as fábricas e 
manufaturas e proibia a instalação de novas, para prote- 
r . 
ger as velhas e decadentes indústrias da metrõpole e for 
talecer a incipiente indústria portuguesa. Neste perio- 
do, além dos tributos já existentes, :acrescentaram -se 
mais os seguintes de caráter especial conforme o quadro 
I-2, a seguir:
H 
A imposição destes novos tributos refletia a 
continuaçao da crise econômica no Império português e a 





\ ~. `, _-¡ 
14MARTINS, Oliveira, Histõria de Portugal, Lisboa, Gui 
marães Editores, 1968, p. 493.
20. 




Subsídio real, direitos sobre a carne verde, os cou-V 
ros crus ou curtidos, a aguardente de cana e as lãs 
grosseiras manufaturadas no país; 
Subsídio literário, para custeio dos mestres-escolas; 
Imposto em benefício do Banco do Brasil; 
Taxa suntuâria, também em benefício do Banco do Bra- 
sil; . 
A taxa sobre engenhos de açúcar e destilações; 
A décima do rendimento anual das casas e quaisquer 
. I . . . . imoveis no litoral e lugares mais populosos do inte - 
rior; 
p p 
A sisa, imposto de 10% sobre a venda das casas e ou- .`Í . tros imoveis urbanos; _ 
Meia-sisa, 5% sobre a venda de escravo ladino; 
Novos Direitos, taxa de 10% sobre os salários dos em- 
pregados da Fazenda e Justiça. 
Fonte: Roberto C. Simonsen. História Econômica do 'Bra- 
sil, São Paulo. Cia. Ed. Nacional, p. 414. 
- 
. 0 Alvará de 03 de dezembro de 1750 obrigara o 
povo das Minas Gerais ã garantia de 100 arrobas de ouro 
:U por ano ã Real Fazenda. Se_a cota ainda nao ficasse 
com leta o povo deveria erfazer a diferen a, por meio v Ç 
do imposto extraordinário - a Derrama - sendo esta de- 
terminação essencial complemento a garantia da primeira 
devendo ser sempre exata e inexoravelmente observada. 
0 Alvará advertia ainda que os membros da Junta arreca- 
dadora seriam responsáveis, com suas pessoas e pro - 
priedades, pelas perdas da Fazenda, especialmente 
~ A ,` `- :U quando resultantes de omissao e negligencia. Mas nao
Zlf 
surtiria efeito, porquanto a Junta com todo o sossego e 
tranquilidade vira dilapidar-se o patrimônio rêgio, re- 
duzido a quase metade de seu anual rendimento. Devido 
a negligência da Junta e do povo da Capitania, esta se 
encontrava em atraso com a Real Fazenda, no montante de 
538 arrobas de ouro, ou 3:305.472$OOO, em 1788.15 Amea 
Çados pela imposição da Derrama, alguns lideres minei - 
ros organizaram a Insurreição conhecida como a Inconfi- 
dência Mineira, que apesar do seu fracasso, conscienti- 
zou o governo português da necessidade de reformas no 
sistema tributário. Terminado o processo judicial e 
justiçados os rêus, em 27 de maio de 1795. Luiz Pinto 
de Souza Coutinho, Ministro dos Dominios Ultramarinos , 
dirigiu uma circular aos Governadores do Brasil: "De- 
vendo persuadir-se que alguns defeitos politicos e res 
trições fiscais, se têm oposto, até agora, aos seus pro 
gressos (do Brasil)... e desejando a mesma senhora ' (a 
Rainha) aliviar quanto estejã“de"sua parte aos seus vas 
salos, tem resolvido tomar algumas decisões importantes 
primeiramente, era proposta a abolição do monopólio. do 
sal, no Brasil; em segundo lugar, o governo queria esti 
mular a mineração e a manufatura do ferro, especialmen- 
. . ~ . 16 te em Minas Gerais e Sao Paulo¡~ 
¡ . 
Alêm de formular e aplicar as reformas que 
Luiz Pinto de Souza Coutinho esboçara, foi chamado a 
Lisboa o embaixador português em Sardenha, D. Rodrigo 
4 
l5MAxwELL , p 128 , A Devassa . . 
16Luiz Pinto de Souza Coutinho a Bernardo José de Lg 
rena Queluz, 27 de maio de 1795. Arquivo do_Estado de 
São Paulo, ns de Ordem 421, livro 171, citado em Maxwefl. 




de Souza Coutinho, que, em 1796, tornou-se responsãvel 
pelos assuntos coloniais. Na opinião de D. Rodrigo de 
Souza Coutinho: - 
"a boa administração da Real Fazenda ' 
contribuiria muito para a abastança 
e a conservação dos grandes domini- 
« os ultramarinos. A tributação não 
deve ser arbitrária mas fixa e ide- 
terminada; que deve ser tal, que a 
totalidade que se percebe dos ;con- 
tribuintes, entre nos Reais Cofres, 
com a mínima dedução possivel para 
a sua arrecadação e finalmente Íque ~ 
deve recair sobre todos os ;contri- 
buintes com a maior igualdade possi 
vel, e na mais exata proporção com 
as suas forças". 17 
_.. ~ Observa-se entao a preocupaçao de D. Rodnigo 
no planejamento de suas reformas e necessidade do con- 
trole tributãrio e de sua reformulação. As reformas - 
elaboradas por D. Rodrigo de Souza Coutinho se referi- 
am a uma perfeita administração da Real Fazenda: na par 
__._._.__...--~ 
te referente ã tributação, esta nao deveria ser arbitrã 
ria, mas fixa e determinada. 'A arrecadação que deveria 
recair sobre os contribuintes seria dentro da maior i- 
gualdade possivel. A elaboração de uma nova-lei - para 
Minas Gerais, fundamentada sobre principios mais zlibe-
1 
rais extinguindo o quinto do ouro seria substituido por 
impostos sobre artigos de luxo. O estímulo aos rrecur- 
sos pastoris e agrícolas, bem como abertura de vias de 
comunicações, especialmente ao longo do Rio Doce e São 
Francisco. Comissões compostas por brasileiros erudi- 
tos, para as informações sobre jazidas de sal, de co- 
bre, .cultnxra de algodão, salitrë epa redução do preço¬do_ f¢£_ 
_._í__.í;_í- 
17MAXWELL, A Devassa. p. ZS4
23. 
ro fundido e outras. Estas propostas eram verdadeira- 
mente revolucionárias, pois propunham a uma mudança com 
pleta da estrutura administrativa, tributária e orgâni- 
ca de Minas e São Paulo, fazendo parte de um programa 
muito mais amplo, visando â reconciliação da Coroa com 
seus vastos dominios ultramarinos, principalmente os da 
Amêrica. Mas as idêias de D. Rodrigo sobre a organiza 
ção imperial, sua distinção entre reforma e Revolução , 
sua desaprovação e ataques enêrgicos aos contratos de 
tributos em Portugal, conduziram-no ao choque frontal 
com a oligarquia mercantil e industrial portuguesa, que 
se opôs ã maioria das suas inovações. Sua visão da 
importância do Brasil, evidencioufse quando, em 1803, 
consultado sobre a situação européia, propôs ao Princi- 
`pe Regente passar para a América a base do Trono portu- 
guês. Algumas das proposições de D. Rodrigo de Souza 
Coutinho começaram a ser promulgadas, tais como: Alvará 
de 24 de abril de 1801 "em beneficio dos habitantes do 
Brasil e da liberdade de comércio", aboliu os contratos 
do sal e da pesca ã baleia, incentivou a exploração 
dos depósitos de salitre e o fabrico da pôlvora, sobre 
o controle unico da Coroa,.estimulando a mineração e 
a_manu£atura do Eerro.l8 Foi prejudicial a D. Rodrigo 
a coincidência do seu parecer com o ponto de vista dos 
ingleses, que gostariam de ver a Corte Lusa instalada 
no Rio de Janeiro, que lhes dava perspectivas de gran - 
des lucros comerciais na América do Sul. A oposição 
as propostas de D. Rodrigo impediu que a maioria delas 
se realizassem antes da efetiva transferência da Corte 
ao Brasil em 1808. _\ 
18Josê da Silva Lisboa. Sinopse da Legislação Brinci 
pal do Senhor D. 10ã0 KL. Rio de Janeiro. l8l8¬28, cita 





A Vinda da Família Real 
Em 1804, Napoleão fez-se imperador, empenhan- 
do-sua Coroa no duelo contra a Inglaterra. A situação 
de Portugal, desde o estabelecimento da Dinastia de Bra 
gança, era precária; agora tinha que optar por um dos 
contendores de influência na península. A carência de 
forças para se defender era um entrave ã neutralidade 
do Reino, em todos os conflitos europeus. Em 1806, Na 
«poleäo exigia dele: que declarasse guerra ã Inglater- 
ra, dentro de um prazo de 20 dias; que'fechasse os por- 
tos aos navios ingleses; que juntasse os seus navios às 
esquadras franco-espanholas; que sequestrasse todas as 
propriedades inglesas e prendesse todos os súditos bri- 
tênicos. Como poderia Portugal, assim proceder,se por 
outro lado o inglês para se proteger guardava a costa 
com uma esquadra? D. João, o Principe Regente, fez no 
momento, o que pôde, simulou o fechamento dos portos
_ " . . aos ingleses e o sequestro de suas propriedades, mas 
n›^ não conseguiu iludir os franceses. A consequencia se- 
ria a fuga para o Brasil com toda a sua família e sua 
corte, em novembro de 1807. 
_
. 
O reino abandonado foi palco de lutas sangren 
tas, saques e depredações. O General Junot entrava em 
Lisboa a 30 de novembro de 1807, a tempo de ver,do alto 
da fortaleza de São Julião da Barra, desaparecer no ho- 
rizonte os ultimos navios da esquadra real. Diz Pinhei 
ro Chagas, "tão salutar foi para Portugal a invasão 
francesa de 1807, despertando da letargia o velho senti 
mento nacional português e retemperando-o para a luta
25. 
patriota da expulsão dos invasores, robustecendo-lhe o 
ideal de independência e liberdade, a que serviu de fru 
to o movimento constitucional de 1820." ` 
' A frota real fundeou na Bahia em 22 de janei- 
ro de 1808. A abertura dos portos foi uma consequên - 
cia lôgica dos fatos. Emigrada a corte para o Brasil 
não mais seria possivel os portos brasileiros ficarem 
trancados no livre câmbio pela simples razão de que, en 
contrando-se Portugal em poder da França, seria desne- 
cessârio conservar privilégios e monopôlios, de que sô 
haveria de auferir lucros o inimigo invasor' e precisan 
do a monarquia, mais do que nunca, de avolumar suas fon 
tes de receita,_jâ que o ouro das minas escasseava cada 
vez mais e paralisado se via o comércio de navegação 
com os portos do reino, fechados pelo inimigo a Portu- 
gal, o unico expediente indicado era mesmo a livre fran 
quia dos ortos, a explora ão da industria e comércio P Ç _ 
livre 0 ' - V 
Com a instalação da Corte Portuguesa no Bra- 
sil, o aparelhamento financeiro ganhou novo centro: o 
Rio de Janeiro. A vinda da Corte para o Brasil foi a 
principio uma esperança, que mais tarde se converteu em 
pesadissimo fardo para o contribuinte brasileiro, pois 
não havia dinheiro que chegasse para satisfazer aos com 
promissos do Erârio Real. 
' Com a permanência da Corte Portuguesa no Bra- 
sil, os impostos eram tantos que havia necessidade de 
muito dinheiro para saldá-los. 0 sistema fiscalizador 
era complexo e nas Capitanias as juntas controlavam as
26. 
arrecadações, que por sua vez eram fiscalizadas atravês 
de balancetes mensais e anuais enviados ao Real Erârio 
no Rio de Janeirošg Em conclusão, o sistema tributário 
dava ao governo central os lucros e ã sua disposição Qi 
cava a produção do Brasil. A partir destas considera- 
ções gerais sobre a evolução do sistema tributário no 
Império Luso-Brasileiro; podemos enquadrar e analisar a 
atuação da Junta da Real Fazenda em Santa Catarina du - 




l9FLEIUSS, Max, flistôria Administrativaído Brasil. 
São Paulo, Ed. Melhoramentos, 1922, pp. 90-91.
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CAPÍTULO II 
A CAPITANIA DE SANTA CATARINA NO INICIO DO SÉCULO XIX 
Situar a capitania de Santa Catarina no início 
do século XIX, ê o nosso objetivo neste capitulo, como 
fundamento para o estudo da atuação da Junta da Real Fa~ 
zenda na região.
_ 
_ . Santa Catarina era uma Capitania de fundação 
recente, não se desenvolvera rapidamente por não possuir 
bens agrícolas ou minerais valiosos que atraíssem a aten 
ção do governo central, como aconteceu as capitanias da 
Bahia, Maranhão e Minas Gerais, para se fazer uma compa- 
:V raçao no mesmo período. O interesse da metrópole poré 
:U tuguesa na regiao catarinense prendia-se ã sua posição 
estratégica entre o Rio de Janeiro e o Rio da Prata, es- 
te, alvo de disputas político-militares entre Portugal e 
Espanha. Oscilava então o apoio metropolitano de acor- 
do, com as oportunidades percebidas quanto ao controle 
, , 
da Banda Oriental do Uruguai. ' A situação .política,ecQ 
nômica e financeira da capitania era, no início do sécu-
z 
lo XIX, relativamente equilibrada, embora em baixo niveL 
com exceção dos encargos militares que os interesses Pla 
tinos de Portugal lhe acarretavam. 
~ A 4 ' A Situaçao Economica, Politica e Social de Santa Catari- 
na ` ' vç ' 
._ .~-õ
. 
As fontes para o desenvolvimento deste assun -
28. 
to, alêm dos historiadores catarinenses Lucas A. Boiteux 
e Oswaldo Rodrigues Cabral, incluem também o trabalho de 
Dante Laytano, "Corografia da Capitania de Santa Catari- 
na", onde se acham inseridas as informações dadas em 
no l797â Pelo entao governador Tenente-Coronel João Alberto 
de Miranda Ribeiro (1791 - 1800) e na obra "Memória Po- 
litica de Santa Catarina", de Paulo Josê Miguel de Britq 
ajudante de Ordens do governador da citada capitania es 
crita no Rio de Janeiro em 1816. Geograficamente, a 
ilha de Santa Catarina, acha-se situada em uma posição 
vantajosa entre o Rio de Janeiro e os interesses portu - 
gueses no sul. Ponto de apoio e escala obrigatória pa- 
ra aguada e abastecimento dos barcos que iam e vinham do 
. 
‹ 
. 1 . Rio da Prata e do Oceano Pacífico. 
_ 
É grande a historiografia que relata as~prodi 
galidades da região descrita pelos viajantes estrangei - 
_ . _ 2 ros que aqui aportaram nos seculos XVIII e XIX. A pre 
ocupação do governo português para com a região começara
N com a Eundaçao da Colônia do Sacramento em 1680. 
_ 
Com a 
fundação desta colônia, a Coroa portuguesa lançara um de 
safio aos espanhôis, devido ã sua posição de cidade pro- 
, 
I . 
lCABRAL, Oswaldo Rodrigues. Historia de SantaçCatari- 
na, Rio de Janeiro, Ed. Laudes, l970, 2ê'ÊdiÇã0› PP- 59 
e 60. Posteriormente citado como Cabral, História de San 
ta Catarina. . 
20s principais relatos destes viajantes se encontram 
em: Paulo Berger, pesquisador. Ilha de Santa Catarina, 
Relato de Viajantes Estrangeiros nos Seculgs XVIII e XI& 





jetada política e comercialmente sobre Buenos Aires. In 
dicaria para a Espanha que Portugal estava lançando as 
bases da conquista daquele território. Na mesma época 
conseguia do Papa uma bula que criava o bispado do Rio 
de Janeiro e estabelecia como seu limite meridional, o 
estuário do Prata. Do mesmo modo a Câmara do Rio de Ja 
neiro pedia ao governo português que fixasse no Prata a 
fronteira e fortificasse sua margem esquerda.3 A paré 
tir das razões politico-militares descritas, despertou- 
se o interesse da metrópole na ilha de Santa Catarina¡fa 
zendo com que D. João V, em 1738, resolvesse formar com 
a ilha e terra firme adjacente uma capitania ou governo 
separado, independente de São Paulo, a que havia perten- 
cido até aquela época. ` O primeiro governador da Capita 
nia foi o Brigadeiro José da Silva Paes, que tomou posse 
em 7 de março de 1739.4 Em 1746, D. João V consulta o 
Conselho Ultramarino sobre a possibilidade da vinda de 
contingentes imigratôrios portugueses, grupos de fami- 
lias dos Açores e da Madeira, tendo sido efetuado ofici- 
almente no mesmo ano. As familias se ofereceram para 
ser transportadas ao Brasil aceitando as ofertas do ~go , í 
verno, como: ajuda de custo, instrumentos de lavoura e 
outras vantagens. Com o passar do tempo, estabeleceram 
se povoados litorãneos, dos quais destacaram-se Laguna e 
São Francisco, pela qualidade de seus portos. _ Ainda 
3P1AzzA, Maria de Fátima F. A invasão Espanhoiaçç na 
ilha de Santa Catarina. Tese de Mestrado â Universidade 
de Brasilia, 1978, pp. 35 e 36. Posteriormente citado 
como Piazza, A invasão Espanhola. 
4MIGUEL DE BRITO, Paulo José. Memória Política sobre 
a Capitania de_$anta Catarina. Lisboa, tipografia da Aca demia Real das Ciências, l829, p. 20. Posteriormente ci- 
tado como Miguel de Brito, Memoria Politica. 
¬.~
\ 
assim, o povoamento continuava escasso levando os seus go 
vernadores a insistirem no incentivo ã ímigraçao. O inte- 
resse ã interiorizaçao na regiao era outro ponto destaca- 
do, principalmente no relatõrio do governador Miranda Ri- 
beiro em 1797. Foi prioridade do seu governo a Questão do 
povoamento, pois no seu entender, para um melhor desenvol 
vimento, a integração politico-admnistrativa e a densida- 
de demogrãfica eram importantes. Ao fim do século XIX a 
capitania já apresentava um relativo desenvolvimento,-pos
A suía tres vilas e dez freguesias, distribuídas na ilha de 
Santa Catarina e ao longo do litoral entre São Francisco 
e Laguna. A população era ainda escassa eco seu ritmo de 
crescimento lento._ Entre 1795 e 1810, a evoluçao popula- 
cional apresenta-se da seguinte maneira: 
QUADRO 11 - 1 
POPULAÇÃD DA CAPITANIA DE SANTA CATARIDA 
(1795-1810) . 
` ANO 1795 1796 1810 
POP; 23.556 23.865 30.339 
Obs. A populaçao dada para 1795 e 1796, nao inclue os mi- 
litares sediados na Capitania que em 1796, perfaziam 
' um total de 1.027 . 
Fontes. Revista do Instituto Histõrico e Geográfico Brasi- 
leiro, Rio de Janeiro, 1959, vol. 245, p. 164 
"Memõria Política da Cap. de Santa Catarina", Pau- 
lo José Miguel de Brito, p. 50. 
pode-se observar que o índice de crescimento populacio-
nal era de ordem de 1,91% ao ano neste periodo. A densi 
dade desta populaçao, segundo as estimativas de Paulo Jo 
sê Miguel de Brito, seria de 1,38 habitantes por Kmz em 
1810. Administradores da capitania solicitavam \medidas 
para dinamizar o crescimento populacional, sem porem ob- 
terem resultados. , 
Desenvolvimento-Econômico 
I A capitania era tambem, inicialmente pouco de- 
senvolvida economicamente, devido ao predomínio das con- 
sideraçoes estratégicas e da falta do interesse Real. 
Seu produto principal era a farinha de mandioca, seguin- 
do-se os derivados de cana de açúcar, grãos, a pesca e 
produtos de extraçao. Exportava em pequena escala: fari 
nha de mandioca, arroz com casca, milho, feijão, zazeite 
de peixe, couros, madeira, fibras, telhas e tijolos.. Os 
engenhos para o beneficiamento da produção espalharam-se
› 
ao longo do litoral.5 Com seu alicerce na produção agrí 
cola, o desenvolvimento econômico da capitania ë demons- 




A farinha como produto base da economia, não 
viu o crescimento de sua produçao acompanhar o .aumento 
da população. « x 
. -›ó 
'5LAYTANO, Dante. Corografia da Cap. de Canta Catarina 
publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, vol. 245, Rio de Janeiro, 1959, p. 148. Pos- 
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Este crescimento atingia 27%, enqúante-aquela;atingiaJl9% 
entre 1796 e 1810. 
Os outros produtos da província mostram “diver- 
gências irregulares para estes dois anos, os quais temos 
os dados. Porém, sua pequena contribuição ao fcomércio 
da capitania e,a falta de séries mais completas de dados 
não nos permitem uma melhor anãlise. O que se pode apon- 
tar dos dados de 1796 e 1810 é o aumento na variedade e 
quantidade de exportaçoes, tendo a maioria dos rprodutos 
locais maior percentagem de sua produçao exportada neste 
ano, o que nos sugere uma maior organização no seu comér- 
cio, provavelmente em face ã maior demanda provocada pela 
transferência da Corte portuguesa ao Rio de Janeiro. Mes 
mo assim, a economia catarinense desenvolvia-se lentamen- 
te e sofria com a alta de interesse ou incentivos do go- 
verno. Entre os entraves ao seu desenvolvimento, encon- 
travam-se: a pesca da baleia, que era contratada a negoci 
antes estranhos ã capitania; as requisíçoes de farinha pe 
lo governo, que frequentemente_deixava de paga-la,.-zâlém 
dos enormes atrasos nos pagamentos de soldos as tropas es 
tacionadas na capitania. O arrendamento do monopõlio da 
pesca da baleia entre 1741 a 1801 a negociantes estranhos 
ã capitania, que além de levarem os lucros desta ativida- 
de para fora da Capitania, privou a mesma de impostos so- 
bre a atividade, pois, estes eram pagos em Lisboa ou no 
Rio de Janeiro, impossibilitando o desenvolvimento de uma
\ 
~ ` 
indústria baleeira local.6 As requisiçoes de farinha pe- 
lo baixo preço que oferecia o governo e pelo atraso no pa 
ií_____.._í ' › 
ÕLAYTANO, Corografía, p. 160
34.
z 
gamento, desinteressavam a produção. O quadro II-3 demons 
tra o montante deste atraso: . 
QUADRO 11 - 3 




1793 7.693 1/2 alqueires a 320 réis 2:461$92O 
1794 8.493 1/2 alqueires a 400 réis 3:397$40O 
1795 8.286 alqueires a 300 rëis 2:485$800 
1797 9.500 alqueires a 500 réis 3:800$0O0fific) 
TOTAL ' l2¡l45$120(SiC) 
Obs. Esta conta foi assinada pelo Escrivão da Provedoriaä Re 
al, Manoel Josë Ramos, em 20 de junho de 1797. 
Os atrasos de pagamentos aos soldados forçavam-nos 
a sobreviver do crédito junto aos comerciantes, o que preju- 
. ~ » . 7 . . . dicava a expansao do comercio local. A capitania como obge 
to dos interesses portugueses no sul, concentrou na região , 
um efetivo militar que, com o tempo, passou a fazer Ç ¬parte 
das atividades sociais da ilha+capital. Na segunda metade do 
sëculo XVIII, verificou-se um crescimento da capitania, sõ in 
terrompido quando da invasão espanhola em 1777.8 Com sua eco 
nomia em lento desenvolvimento, lenta também foi sua evolução 
social. Os habitantes da ilha foram descritos por alguns es- 
trangeiros que por aqui aportaram, como portadores de 
7LAYTANo. corografía, pp. as e só. `, 
. *'í ' 
8CABRAL, Oswaldo Rodrigues. Histõria de Santa Catarina.Rio 
de Janeiro, 1970, Ed. Laudes, 29 Ed. pp. 97 e 98. Posterior - 
mente citado como Cabral. Historia de Santa Catarina.
z\ 
bons costumes e de muita cortesia, porém pobres e unidos 
a uma Provedoria sem recursos, pois poucos podiam contri- 
buír. 
A fim de posicionar melhor a situaçao de Santa 
Catarina na conjuntura político-econãmica do Império, fí- 
zemos uma comparaçao com outras capitanias que no mesmo 
período, apresentaram um processo crescente de desenvolvi 
mento graças ãs suas potencialidades econômicas ãinternas 
e em algumas delas o interesse do governo Imperial pela 
regiao. Possuíam tais capitanias uma economia sustenta- 
da por seus produtos bãsicos, que como consequência do 
seu valor comercial, conheceram um desenvolvimento a par 
tir do século XVI. CO açúcar, o algodao, e o fumo foram 
os produtos chaves das capitanias do Maranhão e da Bahia. 
Minas Gerais prosperou através da mineração do ouro e 
pedras preciosas. ` ~ 
' Começamos a exemplificar com a Bahia, que ini- 
ciou suas atividades na industrializaçao da cana de açú- 
car. Uma grande parte do seu rãpido desenvolvimento foi
z 
devido ã sua posiçao como sede dos governos gerais e dos 
Vice-Reinados, quando foi intensificada a sua z.economia 
interna. Sendo o centro dos negõcios do governo wpontu 
A ^ gues na colonia e mostrando-se logo como entreposto prõs 
pero de comércio com Portugal e com a África do Norte, 
. . . . 9 sua balança comercial começou a oscilar positivamente. 
i Tratando-se da sua principal produçao, o açu- 
9BoxER, c.R. .A Idade de ouro do Bzâasii, traduçao de 
Nair de Lacerda 1969, São Paulo, Ed. Nacional, pp. 176 e 
177. Citado posteriormente como_Boxer. A Idade de Ouro.
V 
só. 
car, encontrava-se na capitania um grande numero de enge 
10 . nhos. Soube aproveitar o seu periodo áureo. Os cro 
nistas contam o que significou em termos de urbanismo e 
o elevado padrão social, em consequência do ciclo açuca- 
reiro. William Dampier havia observado em 1699, que o 
fumo representava outro importante produto de exportação 
e continuou a sê-lo durante a primeira metade do sêculo 
XVIII. Vamos encontrar na sua pauta de exportação o 
I . I . açucar, a cachaça e o fumo como artigos basicos de sua 
. l1« economia. z '
z 
Por sua vez, a capitania do Maranhao, durante 
o periodo l62l - 1684, apresentava condições instáveis e 
precárias. As suas atividades resumiam-se no trafico 
de escravos indios, uma pequena exportação de algodão e 
alguns produtos da terra. A politica pombalina teve 
grande repercussão na sua economia com a introdução» de 
capitais e fortes elementos~de-trabalho, criando a possi 
bilidade de maior exportação do cacau, algodão e do 
arroz. Em 1755, o capitão-general Mendonça Furtado, Gg 
vernador do Estado do Maranhão e Grão-Pará, organizou a 
Companhia de Comércio que recebia o monopólio da Navega- 
ção do comércio exterior e do tráfico de africanos. Rai
z 
mundo José de Souza Gaioso, em seu "Compêndio Histórico- 
Politico dos Principios da Lavoura do Maranhão", publica 
do em 1818, mostra o aumento considerável da exportação 
verificada entre 1760 e 1771, a exportação do algodão su 
bia de 651 para 25.473 arrobas o movimento do porto pas 
sou de 3 para 10 navios em 1769: de 1805 a 1812, a expor 
tação mêdia do algodão foi de 48.314 sacas, 296.298 ar- 
ÍÚ'"'_"-_' - - ' ã .FIMONSEN, Roberto C., Historia Econômica do Brasil, São 
;_ _Paulo, Cia. Ed. Nacional, 1960, p. II2. 





robas e a do arroz sacado, acima de 50.000 sacas, ou se- 
0 ú O Ja, 250.000 arrobas. No final do seculo XVIII, com 
a decadência do comércio Amazônico e o surgimento da ex- 
portação do algodão e do arroz da região litorânea, re- 
gistrou-se, o periodo áureo do Maranhão.l3 
A capitania de Minas Gerais, encontrou na mine 
ração do ouro a sua atividade econômica mais intensa re 
volucionando a politica tributária da colônia. Com a 
necessidade de maior fiscalização das minas de ouro, foi 
acionado um rigido sistema fiscal, começando com a insta 
lação de Ôrgãos oficiais com o objetivo de formalizar as 
decisões da Coroa. Uma das medidas foi a instalação da 
Junta de Fazenda em 1765 Ôrgão arrecadador e administra 
dor dos tributos. O movimento aurifero foi grande na 
região. Para que se tenha uma idéia do que foi explora 
do e arrecadado, transcrevemos o rendimento em 1751, 




Direitos de Entradaoooooooo 258:966$OOol4 
I
_ 
- Diante dos registros apresentados, procuramos 
entender o porquê do desenvolvimento das citadas capita- 
nias com relação ã de Santa Catarina, sem possuir produ- 
_ 
IQSIMONSEN, Roberto C., §istÕria;Econômica do Brasil 
1960, Sao Paulo, Cia. Ed. Nacional, pp. 343 e 344. Cita- 
do posteriormente como Simonsen Historia Econômica 
_ 
' Iul ' ' ,;_' 1:4 ". 
13BuA120UE DE HULLANDA, sérgio. Higstgôgrifa Geral da civil 
lizaçãq Brasileira, A Época Colonial, 1968, São Paulo, 
Difel¡ ppo 214 e 2150 
14Revista do Arquivo Publico Mineiro, IX, p. 348, pu blicado em História do Brasil, Pedro Calmom, p. 1336.
tos bäsicos da exploração que ínteressassem ao comércio 
interno e externo e a sua precãría economia voltadas ' 
mais para o seu prõrpio consumo. Alëm disso, o intereâ 
se do governo-central era sõ no sentido de ocupação co- 
mo base miliatr o que ainda abalava a sua jã deficiente 
economia. O interesse de Portugal pela região era espo- 
rãdico, e sõ se verificava em relaçao ã política Cispla 
tina. Passada a fase do interesse das operaçoes milita 
res permanecia a Capitania em completo abandono. A In-
~ vasao espanhola de 177 com D. Pedro de Zeballos, Vice- 
Rei do Prata, comandando o esquema militar em nome da 
Espanha, nao encontrou nenhuma resistência na ilha, ven 
cendo com facilidade o esquema de ocupação.l5 Quando ' 
em 1810, reavivam-se os interesses com a Banda Oriental, 
Santa Catarina ë de novo o centro das atenções. Verifi 
cando o relato de Paulo José Miguel de Brito em sua "Me 
of Q Í n 1 6 › o u u moria Politica" , observa-se a situaçao financeira em 
1810, descontrolada pela presença dos militares em Santa 
Catarina, o que desequilibrava o orçamento. exigindo re 
messas do Rio de Janeiro como subsídios para controlar' 
as finanças. Pelo Quadro II-4 verificamos a situaçao. 
4 Analisando o quadro Il-4 ê evidenciado o gran 
de encargo com as Despesas Miliatres para uma arrecada- 
ção mínima reforçada pelas remessas do Rio de Janeiro. 
ISCABRAL. Histõria de Santa Catarina, pp. 77 e 78 























































































































































































































































































































































































































































































































A Provedoria da Real Fazenda em Santa Catarina 
O controle das Rendas e Despesas da Capitania 
estava, desde 1751, sob a responsabilidade da Provedoria 
compondo-se de um Provedor, um escriturârio e um Almoxa- 
. . . . l ~ rife, que servia de tesoureiro. 7 De sua atuaçao te - 
mos poucas informações. ' Sabemos entretanto, que João 
Prestes de Melo foi Provedor de 1791 a 1798, Manuel José 
Ramos escrivão e Provedor interino várias vezes. Sobre 




guês de nascimento, possuindo um zelo incomum no empenho 
de aumentar a contribuição da pobre colônia para a Metré 
pole. Em 1799, João Prestes de Melo, deixando a fami - 
lia no Desterro e seu filho João Prestes Barreto da Fon- 
toura na Provedoria da Ilha, obteve licença para ir a 
. N , 8 ' Lisboa e de lá nao voltou mais.; 0 exame das contas 
e dividas realizado em 1797, demonstrou que a situação 
da Provedoria era precária. Havia muitos contratos ar- 
rematados sem que seus arrendatãrios apresentassem os pa 





Em face desta situação precaria, 0 Governador 
da Capitania sugeria meios de saná-la. A prática da 
arrematação dos contratos de impostos no Rio de Janeiro 
foi bastante criticada pelo governador Miranda Ribeiro , 
sugerindo que os Dizimos deveriam ser arrematados por › 
contratantes locais e não os de fora porque o lucro per 
l7LAYTANO. Corografia, p. 81 `ñ 
` 18CABRAL, Oswaldo. Os Juizes de Fora, p;il7 
l9LAYTANO. Corografia, p. 85
vâ
manecendo na Capitania seria aplicado em beneficio da 
prõpria terra; que a arremataçao da pesca das h.baleias 
fosse feita na capitania, que as passagens derrios que 
ficavam dentro da jurisdição da capitania fossem cobra- 
das e que os produtos entrados nos portos fossem fisca- 
lizados pela Provedoria. Pelo Alvarã de 27 de feverei- 
ro de 1798 foi criado o serviço de Correios do Brasil. 
Em Santa Catarina foi instituído a 03 de julho de 1798. 
Caberia ãs Provedorias da Real Fazenda a resoluçao de 
fixar o preço das cartas que do interior da América se 
dirigissem aos postos ou que deles viessem. Santa Cata 
rina adotou o regulamento elaborado pelo Rio de !Janei- 
ro. Ficou determinado ã Provedoria Real da Vila de Nos 
sa Senhora do Desterro, enquanto o serviço dos Correios 
~ .... .g nao mantivesse administraçao propria, a tarefa de rece- 
ber, enviar, distribuir as cartas e cobrar a tarifa es- 
tabelecida.Z0 -- ` - 
As Bases da Junta da Arrecadaçao e Administraçao em San 
ta Catarina. V . . - '. . 
- 1 
A criaçao da Junta da Arrecadaçao e Administra 
ção da Real Fazenda, na Capitania de Santa Catarina esta
^ li ada a tres fatores de ordem olítico-financeira, ue 8 P Q 
marcaram a Regência e o Governo de D. Joao VI no Brasil 
20 
Santa Catarina com o Real Erãrio no Rio de Janeiro. (Pa- 
cotes IJJ2 - 346 e IJJ2 - 347). 
AN/RJ - Correspondência da Junta da Real Fazenda de
v 
420 
Passou-se ã responsabilidade do governo do Brasil: 
- Arcar com as despesas provenientes do estabe 
lecimento da Corte, do estamento burocrático a ela liga- 
do,_e os gastos da sua instalação no Brasil; - 
- - Prover recursos para as tropas que combatiam 
Junot e ajudar a restauração econômico-financeira de Por 
tugal, inclusive a reedificação de Lisboa;21 
' - Cobrir os gastos provenientes das guerras 
. . 22 contra as Províncias Unidas do Prata. 
Estas novas responsabilidades levaram ã cria - 
ção de novos impostos. Apesar de que as instituições 
criadas por D. João VI tivessem sido de utilidade para o 
Brasil, a Colônia não estava preparada para arcar com os 
impostos dispendidos com o aparelhamento burocrático e a 
instalação da Corte portuguesa. Para o contribuinte ' 
brasileiro não havia dinheiro que chegasse para satisfa- 
zer os compromissos do Erârio. Além dos novos impostos 
,que ja foram descritos,_havia ainda os particulares, que 
os magistrados cobravam em dados lugares e que entravam 
. . 
' 
. . . 23' para o tesouro local figurando como taxas municipais. 
QIVARNHAGEN, Francisco Adolfo. história Geral do Bra- 
gil. Tomo V. Antes de sua separação§e_Independencia de Portugal. Seçao L, p. 94. Cia. Ediçoes Melhoramentos, Sê 
ediçao, 1956. - 
22PILLAR, Ayrton Achê. Q que ficou nos Bastidores da 
História - Divida Externa - 29 Episodio: As finanças da ¬ 1 Í ' Colonia de 1808 a 1821. P. 24 e 25. Comercio e Mercados, 
dezembro de 1976. ' 'g 
23FLEIUSS, Max - Historia Administrativa do Brasil , 
Parte.II, Regência e Reino, São Paulo, Ed. Cia. Melhora- 
mentos, 2ê Ed., 1922, pp. 90 e 91. 
~r‹.›--.
43. 
As capitanias mais atingidas pelo excesso de tributação 
foram, as do Norte e Nordeste, por que mais produziam. A 
Corte Portuguesa, não querendo exorbitar das referidas Ca 
pitanias, começou, a enraizar-se e.a estreitar seus laços 
. ~ 2 . de integraçao com o centro-sul. 4 Ao processo de inte - 
gração entre as capitanias do Centro e do Sul enquadra-se 
perfeitamente a criação da Junta de Arrecadação e Adminiã 
tração da Real Fazenda em Santa Catarina. 
~ e › - Em conclusao, no inicio do seculo XIX, a Capita 
nia de Santa Catarina, era uma capitania de organização 
recente e sem grandes elementos de desenvolvimento. Vi- 
via em uma dependência contínua do governo Imperial portu 
guês, graças ã sua estratégica posição geográfica e seus 
portos. Na região sul, era o ponto de apoio ã coloniza- 
ção do Rio Grande de São Pedro e às contendas militares 
no Prata. Não recebera qualquer incentivo por parte do 
governo, ou maiores estimulQs.inIernos, como acontecera 
ãs Capitanias do Maranhão,Bahia e Minas Gerais. O sis- 
tema tributário era pouco desenvolvido e, completamente 
dependente do poder central. Enfim os pontos citados 
são mais do que suficientes para se entender a situação ` 
de retardamento na colonização da capitania por longos e 
muitos anos. De todas as Províncias brasileiras, somen 
te o Espirito Santo tinha arrecadação menor e deficit 
maior que Santa Catarina em 1823.25 Talvez por ser tão 
pobre e atrasada, Santa Catarina foi a última Capitania a 
receber uma Junta de Fazenda. 
24MOTA, Carlos G. 1822 ¬ Dimensões. Interiorização çda 
Metrôpole (1808 - 1853) Ed Perspectiva 1972. p. 171. 
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Criação e Composição da Junta da Real Fazenda 
. _' _ Para dinamizar a arrecadaçao dos impostos,o go 
verno Português instalara uma Junta da Real Fazenda na 
aurifera e dinâmica Capitania de Minas Gerais em 1765. 
Esta repartição fora sendo estendida a outras capitanias 
durante os ultimos anos do século XVIII e inicio do sêcu 
lo XIX, procurando maior eficiência por parte dos ôrgãos 
tributários das mesmas. Com a instalação do governo de 
D. João VI no Rio de Janeiro e o enorme aumento das ne- 
cessidades tributârias do governo, fazia-se necessário 
aplicar estas eficiências ao processo de arrecadação mes 
mo nas capitanias de poucos recursos. Somente em 1817, 
com o crescimento da campanha de conquista da Cisplatina 
ordenaria o governo central a substituição da Provedoria 
de Santa Catarina por uma Junta de Arrecadação e Adminis 
tração da Real Fazenda. É sobre a sua criação e insta- 
lação em Santa Catarina que trataremos a seguir, focali- 
zando seus membros superiores e suba1ternos,_ bem como 
as suas atividades. As deficiências da Provedoria eram 
conhecidas, o que acarretava um entrave financeiro para 
a Capitania. Além disso eram frequentes os desentendi- 
mentos entre o governador e as autoridades que represen- 
.. , _ l tavam o governo portugues na ilha-capital. 
ICABRAL, Oswaldo R., Os Juizes de Fora. (N. S. do Des 
terro), Florianópolis, Imprensa Oficial, l950, pp. 62, 







Criação da Junta 
Extinguindo a Provedoria, com o objetivo de di- 
namizar a arrecadação das rendas da Coroa, determinando a 
sua aplicação de acordo com os interesses da Real Fazenda 
føi criada por carta Régia de 19 de abril de 1817, a Jun- 
ta da Real Fazenda em Santa Catarina.2 Como já sabemos 
a politica externa de D. João VI, com relação ao Prata,cQ 
locava em evidência a Ilha de Santa Catarina, como Praça 
de guerra já conhecida pela sua posição estratégica. A 
instalação da Junta viria equacionar os problemas de or- 
dem administrativa e militar, e em contra-partida, a re- 
uv giao contribuiria com as suas capacidades econômicas e fi 
nanceiras, além do efetivo humano para as fileiras milita 
res, fato este que prejudicava a já deficiente agricultu- 
I`ân3 '
. 
A arrecadação da Capitania, suas vilas e fre- 
guesias, não era suficiente para saldar os gastos milita- 
res dispendidos com pagamentos dos soldos e produtos_ re- 
quisitados para a manutenção das tropas, que sobregarregâ 
vam a economia interna da região. O resultado seria _o 
constante endividamento do governo para com o comércio e 
a agricultura.4 ` 
QAN/RJ - Carta Régia de D. João VI ao Governador da Ca 
pitania de Santa Catarina D. Luiz Mauricio da Silveira em 
19 de abril de 1817, apenso como anexo I. Brito, Memoria 
Politica, p. 38, indica que fora fundada uma junta em 
1814, mas nao ha outras informaçoes sobre sua existencia. 
3Brito. Memória Politica, p. 90 ‹ .g 
H
` 
4AN/RJ - Ofícios da Junta da Real Fazenda de Santa Ca- 
tarina, para o governo Central no Rio de2Janeiro. Dester- 




Dos Homens "Bons e Abastados" 
Segundo Kenneth Maxwell, o Estado Pombalino em 
seu esquema administrativo, envolvera a classe abastada 
nos ôrgãos do governo. Comerciantes e homens de negô - 
cios tinham sido atraídos para as seções administrativas 
da Real Fazenda. "A participação dos homens de negôci- 
os e latifundiârios na administração publica sô funciona 
va em favor dos interesses do Estado quando havia coinci 
dência dos interesses imperiais, com os locais e, na.ne- 
dida em que a Vigilancia constante do governo central , 
pressionasse no sentido das prioridades gerais sobre os 
interesses pessoais e facciosos da oligarquia local. Os 
seus membros "seriam responsáveis pelas perdas e danos 
sofridos pela Real Fazenda, principalmente no caso de 
omissão e negligência".5 Pelas recomendações expressas 
no esquema administrativo Pombalino avaliam-se as respon 
sabilidades dos homens abastados envolvidos no processo 
e as suas preocupações pelo êxito dos negocios do gover- 
no. Atravês das citações em Maxwell, o modelo foi uti- 
lizado na criação da Junta de Minas Gerais, com relação 
especificamente ao controle do movimento aurifero. 
Cabe agora analisar o processo com relação ã 
Junta de Santa Catarina. Como se posicionaram os ho- 
mens bons e abastados locais durante a sua estruturação 
e instalação? Desde o sêculo XVI, as tarefas publicas 
eram desempenhadas por um corpo de funcionários consti - 
tuidos pelos chamados agentes reais: públicos e por dele 
._ .--ó 
A Devassag Po 870
V _ 
4fs. 
gação. O exercicio do cargo, pela comissão real,tran§ 
formava o titular em portador de autoridade. No sêcu- 
lo XVII, para a investidura em muitas funções publicas 
(de acordo com as Ordenações Filipinas), exigia-se a 
qualificação na escolha dos candidatos: serem "homens 
bons". Entendia-se, pela expressão "homens bons", as 
pessoas mais gradas da terra ou sejam os munícipes, que 
C-I. ms 5' aviam desempenhado algum cargo na administração lo- 
cal.7 Durante a organização da Junta em Santa Catari- 
na, os seus componentes faziam parte da burocracia go- 
vernamental, fato este que constataremos mais adiante. 
Sobre os homens, abastados, no início do processo, veri 
ficou-se um grupo muito restrito de comerciantes na 
ilha e os seus interesses estavam em oposição aos do 
governo. 
` Oswaldo R. Cabral, na sua obra-os Juízes de 
Fora, relata a insatisfação dos comerciantes e agricul- 
tores, em fazer transações comerciais com o governo de- 
vido a falta de pagamentos.8 Apôs o regresso da Corte 
Portuguesa para a Europa, as finanças brasileiras viram 
se abaladas acarretando em consequência a ausência de 
dinheiro prejudicando a economia interna da capitania. 
Diante da situação, havia uma indisposição entre os co- 
merciantes e agricultores locais com os ôrgãos publicos 
que se encarregavam dos pagamentos, no caso a Junta da 
Fazenda. ` 






- ÕFLEIUSS, Max. História Administrativa,`pp. 33 e 34. 
'7CABRAL. Os Juízes de Fora, pp. 41, 42 e 43.
zw
QUADRO 111 - 
CARGOS 
49. 
DATA DA CRIAÇÃO 
PRESIDENTE (Governador da Capita- ' 
. nía e posteriormente 
Presidente da Provín- 
cia).
8 
Deputado ` Escrivao 
Deputado Tesoureiro 
Deputado Juiz dos Feitos da (broa 





Dezretó de 19.04.1817 
Decreto de 24.04.1817 
Carta Régia de 01.07.1817 
Decreto de 24.04.1817 
Decreto de 14.14.1817 
19 Escriturário Contador 
29 Escriturário Contador 
3° Escriturãrio Contador ' 
Contínuo « * 
Porteiro e Recebedor do Selo 
Decreto de 24.04.1817 
Decreto de 24.04.1817 
Decreto de 24.04.1817 
Decreto de 24.04.1817 




Portaria da Junta de 
24.04.1817 
Decreto de 01.01.1820 
Decreto de 02.01.1821
A FONTE: AN/RJ. Correspondencia da Junta da Real Fazenda com 
* 






em ordem hierárquica, isto ë, primeiramente a Mesa Admi 
nistrativa, a Contadoria e os funcionärios subalternos,
~ com a data de sua criaçao. Presidia a Mesa da Junta o 
Governador da Capitania e, apõs a Independência, o presi 
dente da Província, nomeação exfoficio. O zelo de D. 
João VI pela presidência, se vê na Provisão de 03 de je 
nho de 1819, a qual estabelecia que, na ausência ou fale 
cimento do governador, servisse de Presidente o Deputado 
mais antigo ou mais graduado e não os governadores inte 
rinos como estes pretendiamg. A importância da Ilha de 
Santa Catarina como centro de abastecimento de comércio 
e centro administrativo, comportava uma Intendência da 
Marinha que auxiliaria o desempenho da Junta, ifazendo 
parte de sua Mesa Administrativa, Pelo decreto de 14 de 
dezembro de 1817 foi criado o cargo de Intendente da `Me 
rinha em Santa Catarinag. 
Os Membros da Junta 
A Junta da Real Fazenda situava-se, como Órgão 
arrecadador, junto ao.governador e era por ele presidida 
sem ser subordinada ao governo. Tinha funções judiciã - 
rias e administrativas para dirimir contendas, traçar as 
normas gerais da cobrança e fiscalizar as entidades que 
lhes estavam subordinadas.' ' 
~í.__i ` 
8AN/R.J. ~ Ofícios da Junta da Real Fazenda de Santa Ce 
tarina, com o Rio de Janeiro, Relações dos Funcionarios 
Publicos da Junta. (Pa¢<›1ze IJJ2 346) i
, 
QBALDIN, Nelma. A Intendência da Marinha de Santa Catari 
R3. e seu Papel na Ocupação da Provincia Cisplatina. 
Tese de Mestrado, Universidade Federal de Santa Cate 
rina. Florianópolis, 1979, pp. §5 e 26, Citado poste riormente como Baldin. A Intendencia da Marinha, 
- aw-
51. 
Assim, nos parece que a Junta criada em Santa 
Catarina, era bem melhor estruturada que a instituição ad 
ministrativa e financeira até entao existente, a Provedo- 
ríaø ' Í 
«, Constatamos a presença militar, garantia da or- 
dem e disciplina na cobrança dos tributos e 'rprivilëgios 
reais. Dos seis cargos, dois eram de competência militar 
o de Presidente na pessoa do governador da capitania e o 
do Intendente da_Marinha. Ocupava a presidência da Junta 
na data de sua instalaçao, D. Luis Mauricio da Silveira , 
tenente do Regimento Vieira Telles de Lisboa, que 'presii 
diu até 14 de agosto de 1817, quando deixou o governo da 
capitania. Seu substituto, Joao Vieira Tovar de_A1buquer 
que, que governou a capitania até 20 de julho de 182B,era 
coronel do 29 Corpo de Cavalaria da Divisão de Voluntãrios 
Reais, seu substituto foi o tenente-coronel Tomaz Joaquim 
Pereira Valente que governou até a criação da Junta Provi 
sõria que dirigiria Santa Catarina durante o processo da
A Independencia.lO ` .
4 
' Os últimos governadores que assumiram a sua pre 
sidëncia foram, em 1824 o Desembargador João Antônio Ro- 
cdrigues de Carvalho, e no ano seguinte foi substituído pe 
lo Brigadeiro Francisco de Albuquerque Melo, sucedendo- o 
em 1830, Miguel de Souza Melo e Alvim. 
Na Intendência da Marinha, ocupou;o cargo A em 
1817, o Capitao de Fragata Miguel de Souza Mello e Alvim, 
em 1828 foi substituido inteiramente pelo segundo tenen- 
1o '. 
CABRAL. Histõria de Santa Catarina, pp. 110, 111 
..~
te, José Maria Pinto, que por Provisão de 12 de dezembro 
de 1829, foi confirmado efetivo no cargoll. 
No cargo de Juiz dos Feitos da Coroa que deveria 
ser ocupado pelo Juiz de Fora, vamos encontrar as fun 
çoes judiciãrias atribuídas ã Junta. Foi exercido ã épo 
ca por dois bacharéis: Ovídio Saraiva de Carvalho e Sil 
va e Francisco José Nunes, que tomou posse em 1819, per 
manecendo até 1824. Antonio Pereira Barreto, 1824 - 1822 
Francisco Pereira Dutra, 1827 - 1829 e Manoel Moreira de 
Souza Meireles, 1829 a 183212. 
'A burocracia civil era exercida, ainda, por trés outros 
cargos, o de Deputado Escrivão, para o qual foi nomeado
- Joao Prestes Barreto da Fontoura, ex‹Provedor, com 25 
anos de serviços prestados ã Coroa. V 
Das Reuniões, Salãrios e Atividades 
' O primeiro escalão que tomava parte das 'deci 
soes da Junta chamava-se a Mesa da Junta que reunia-se , 
--\ se uindo as determina oes da Carta Ré ia, duas vezes or 
_ 8 P 
semana, na parte da manhã e em_sessões extraordinárias - 
quando houvesse necessidadels. ~ 
A recomendaçao do governo central era de que os 
seus membros fossem bem pagos, a fim de empregaram seus 
esforços e sua inteligência na dinamização e eficiência 
da arrecadação. Sobre seus salãrios, obedeciam ãs seguin 
tes estipulações: - 
11AN]R.J. - Correspondência do Governo Imperial no Rio de 
janeiro ã Junta da Real Fazenda de Santa Catarina. Pro 
. visão de 12 de dezembrã de 1829. Desterro, 19 de› janeí 
TO de 1830 (Pacote IJJ 349) `fi ` 
. .-z 
12cABRAL. os Juízes de Fora, p. 103 
1$AN/R.J. - Correspondência da Junša da Real Fazenda em Santa Catarina. (Pacotes n°s IJJ 346, IJJ2 347,ÀIJJ2 - 
348, IJJ2 349, IJJZ 350). _ 
.... ~ fz»
55. 
Mesa da Junta: 
Deputado Escrivão . . . . . . . . . ...... . .. 1:O00$000 
Deputado Tesoureiro Geral ..... ...... 480$000 
Deputado-Procurador da Coroa ........ . 30$000 
Deputado Juiz dos Feitos da Fazenda ... 200$000 
Intendente da Marinha recebia por sua patente militar - atra 
vês do Rio de Janeiro.
_ 
“ 
~ Contadoria: 4 
M 1° Escriturário . . . . . . . . . . . . .... ...... 400$00O 
2° Escriturário ... . . . . ,... . . . . . . . . . . . .. 200$000 
39 Escriturário ...... . . . . . . . . . . . . . . ... 150$00O 
.Amanuense . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . .... 100$OO0 
'19 Praticante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. S0$000 
Porteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . .. 200$000 
C0ntÍnu0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... 100$OO0
A Intendencia da Marinha: ' 
'Almoxarife ...i . . . . . . . . . . ... . . . . . . .... . 400$0OO 
Escrivao . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........ 200$000 
Amanuense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........ . 100$OO0 
Praticante . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . ... .. 80$O00 
Fiel ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... . . . . . . .. 150$O00 
« Porteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... .. 100$OO0 
O vencimento dos salários era anual. . 
As suas atividades eram no sentido de "melhorar as finan¬~z 
ças" do Império que competia ã administração nos setores 
financeiros, jurídicos e militares, controlando a Receita
« 
e a Despesa de Santa Catarina em funçao da Real Fazenda. 
Concluindo esta parte de nosso trabalho supomos 
que durante a instalaçao da Junta da Fazenda nao vamos 




sua administração. Eram os comerciantes que detinham os 
maiores interesses financeiros na Província e a Junta ti
~ nha recursos limitados. Aos comerciantes nao era conveni- 
ente fazer parte do quadro administrativo daquela reparti 
ção, uma vez que as determinações da Carta Régia eram cla 
ras: "responsabilizava«os pela situação deficitãria de 
seus negõcios" o que realmente nunca acontecera, mas quem 
se aventurar! ` i' - ,uh ""l I-lo 97 
4. 
z A tendencia no decorrer do processo foi o desliga 
mento dos comerciantes das atividades administrativas da 
Junta, bem como, o desvencílhamento dos contratos. Em San 
ta Catarina, pela sua precãria economia e a necessidade ' 
de organização do õrgão arrecadador, a classe comercial ¡ 
não influenciou tanto em sua estrutura. “ 
\ 
A Junta da Real Fazenda na sua estrutura princi 
pal era um õrgão essencialmente burocrático, dominado por 
funcionários püblicos,com longos anos prestados ao poder 
central em uma repartição em que o esquema,militar descon 












CAPITULO Iv ' 
Das Atividades da Junta da Fazenda em Santa Catarina 
~ A Junta da Fazenda encontrou dificuldades em 
equilibrar sua receita e despesa, durante todo o períg 
do estudado, devido-ãs responsabilidades com a manuten 
~ ~ çao das forças envolvidas na campanha de incorporaçao da 
Província Cisplatina ao Brasil. Nos seus primeiros anos 
de funcionamento, a Junta conseguiu reestruturar o siste
~ ma de arrecadaçao de impostos, mas estes jamais chegaram 
a suprir as responsabilidades que lhes eram atribuidas.O 
levantamento da Receita e da Despesa, dentro do que foi 
possivel, demonstra um constante deficit nas operaçoes 
da Junta em Santa Catarina, apenas parcialmente cobertas 
por subsídios enviados do Rio de Janeiro. Os deficitsnas
~ operaçoes financeiras tornaram-se enormes até o final do 
Primeiro Reinado, o que de uma certa-maneira abalaram e 
desacreditaram a Junta como repartição responsável pela 
direção das finanças governamentais na Província. 
Analisando-se o sistema de organizaçaofinancei 
ra nacional, veremos a precariedade do sistema tributã 
rio em vigor o que era conseqüência de um esquema orça 
mentãrio antiquado e infíscalizãvel, o que fora agravado 
pelas despesas sempre crescentes por parte do governo 
'
. A ~ portugues principalmente quando da vinda de D. Joao VI
~ para o Brasil em 1808.1 Nao vamos encontrar antestw 1830 
um método racional de organizar e controlar as despesas 
da Nação.2 A saída para a situação deficitãria das finan 
_z.í~ 
IPILLAR, A. A., O que ficou nos Bastidores da Histõria, 
comércio ê Merzâdós, vol. 112, pp. 24 ¬ 25, 1976. 
_ ; ¡ 
ZAMARO Cavalcanti, Resenha Financeira do ex#impërioW do 
V 
Brasil em 1889. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 




Çaâ governamentais foram os empréstimos externos, que S6
~ resolveriam soluçoes temporárias e colaboraram para oagmur 
. A . z 3 . ‹ vamento da situaçao economica nacional. A crise finan H 
ceira chega ao seu colapso total com a falência do Banco 
do Brasil em 1829, não conseguindo arcar com as despesas 
. 4
_ do governo. - 
, 
Diante da grave crise que atravessa o país, a 
Junta de Santa Catarina trata de organizar a sua arrecada 
ção discriminando inicialmente aquelas rendas que lhe 
5HEITOR FERREIRA LIMA em sua obra "Hist6ria Politíca-Eco- 
nõmica e Industrial do Brasil", ã pãg. 196, apresenta o 
seguinte quadro sôbre as operações financeiras no exte - 
rior efetuadas durante o Primeiro Reinado, citado poste- 
riormente como Ferreira Lima, História Política.
z 
OPERAÇÕES NOMINAL REAL 
.› _ .___._.___.i-_ 
Empréstimos de 1824 -`25 f 3.686.200 £ 2.999.940 
Empréstimos Portugueses £ l.600.000 ¬ ,V 
Empréstimos de 1829 . E 769.200 Í 400.000 
T O T AüL ' ~£ 6.055.400 .E 3.399.940 
O empréstimo de 1824 - 25 foi efetuado da seguinte manei- 
ra: as 3.686.200 libras tiveram como garantia a hipoteca 
das rendas das alfãndegas do Rio de Janeiro, Bahia, Pernêm 
buco e Maranhão. Sua aplicação foi de 56% para pagamento 
da dívida do govérno ao Banco do Brasil e o restante con- 
sumido em juros e amortização. 
O empréstimo português foi firmado pelo tratado de Paz e 
Aliança com Portugal, assumimos um compromisso que consti 
tuíam dívidas de Portugal. E em 1829, 769.200 libras cu- 
ja renda líquida ou seja 400.000 libras foi inteiramente 




_ __ .v _ ___ __,,__,, ` 
4 ~ 0 FERREIRA LIMA. Histãria Política, Sao Paulo, Cia. Editora 
.Nacional, 1 970, p. 192. 
__...- .. _ . ._ _ ..__._._.._.._._...._.-.....-¬¬-...._.._......_.,_._,.....,._.....-.,....._......--......-..
pertenciam e solicitando ao governo Central o controle so 
bre outras rendas que estavam sendo exploradas por contra 
tantes de fora da província, como o contrato dos dízimos 
reais e a pesca da beleia.5 Sobre a cobrança das passa- 
gens de rios foi solicitado pela Junta a jurisdição sobre 
rios que ficavam na fronteira com a Província do Rio Gran 
de de São Pedro e dentro do terrítõrio catarinanese. Atra 
vês das provisões do governo central passaram para a admi 
nistração da Junta os dízimos reais, direitos de importa- 
çao e subsídio literãrio, e posteriormente as passagens ' 
de rios. Outra renda solicitada doi a ancoragem de na- 
vios estrangeiros, por não possuir a região uma alfãnde- 
ga. 'A Junta se empenhou para que não se criasse tal re- 
partiçao, a fim de poder contar com mais este tributo pa 




Atendendo a provisao Régia de OS de agosto de 
1822 as rendas para sua melhor organização foram discri- 
minadas em Administradas ou Diretas, Indiretas e Contra- 
6 . . . ~ ' tadas. A mesma Provisao solicitava a Mesa da Junta que 
remetesse mensalmente e anualmente ao Real Erãrio os ma- 
pas demonstrativos da Receita e da Despesa da Província' 
de Santa Catarina, bem como os seus orçamentos anuais.
› 
Das Rendas Administradas_ 
Apõs a criação da Junta, fez parte de sua rees 
truturação o controle das rendas que apresentavam um al- 
to índice de arrecadação e desde o tempo da Proveddria 
.._.._í_..í___..i. - 
SNELMA BALDIN em seu trabalho, VA Intendência da Marinha 
de Santa Catarina;Íe seu Papel na Ocupação da Provín "cia`Cis'latin ã . 138 139 140 d 1 - a, s pp , e , esenvo ve 
elementos sobre as contrataçoes e a comercializaçao 
' da Baleia no litoral catarinense. 
6Pela Provisao Régia de O5 de agosto de 1822, o príncípe 
regente D. Pedro, solicita a Junta remessa "imprete- 
. rível" de um mapa das Rendas, indicando a natureza - 
de cada uma. O sistema de arrecadação e o seu produ 
to nos últimos três anos, especificados em Rendas Di 
_ retas ou Administradas, Indiretas e Contratadas. Co? 
respondëncia da Junta da Fazenda de Santa Catarina Í 
em 30 de setembro de 1822. (Pacote IJJ2 - 345). _
andavam mal administradas. A Junta requereu-as para sua 
jurisdição a fim de melhor controlar os seus contratos,e
~ no caso de nao apresentarem melhores lances fazer a arrg 
cadaçao através de coletorias. Nas vilas e freguesias Y' 
eram arrecadadas pela Tesouraria Parcial_ã vista do Juiz 
4 - de Fora e do escrivao da Câmara que se encarregava de 
remeter ã Tesouraria Geral. 
A Pelo Quadro IV-1, podemos analisar o movimento 
das Rendas Administradas podendo-se avaliar as que mais 
arrecadaram durante o periodo. Como podemos observar pe- 
lo quadro, apresentou maior movimento entre as rendas art 
recadadas na Província de Santa Catarina, o dízimo, 'se-" 
guindo-se o imposto sobre prédios urbanos, direitos de 
importaçao, imposto a favor do banco do brasil e o subsí 
dio literãrio, constituindo as rendas mais representati-` 
vas na receita por apresentarem elevados percentuais da 
arrecadaçao total da província. As outras rendas apresen 
taram um baixo índice nas tabelas de freqüência elabora- 
das. Dentro da classificação das rendas gerais, observa- 
mos ainda que as rendas administradas apresentaram um 
percentual de 70 O'\ O o\° sobre as demais, seguindo-se 
_ 
as 
rendas contratadas e as rendas indiretas. Em uma amplitu 
de geral é o dízimo a renda mais lucrativa, onde se jus- 
tifica a preocupação da Junta na sua arrecadação, No ano 
de 1825 não conseguimos levantar dados sobre.as arrecada 
çoes por falta de documentaçao e no ano de 1827 com rela 
ção a cobrança dos Dízimos não encontramos elementos com 
probatõrios. 
Has Rendas Contratadas 
Procurando corrigir os defeitos dos Contratos ao 
tempo de Provedoria, o que causava sérios transtornos ãs 
finanças da capitania, os dirigentes da Junta usaram ide 
maior rigor nos termos de Arremataçao.7 No quadro IV-2, 
__.-¡
. 
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demonstramos o movimento verificado pelas rendas contra- 
tadas. Destacamos no quadro acima o Imposto Sísas e Bens 
de Raiz e o Imposto Meia-Sisa como os de maior arrecada- 
-.\ çao entre as Rendas Contratadas. Em seguida vem Imposto 
sobre a Carne Verde e Passagens de Rios. Observamos uma 
-f ` lacuna no ano de 1831, onde nao foi arrecadado o Imposto 
Meia-Sisa o que deduzímos a probabilidade de sua transfg 
rëncia para outro Imposto ou seja Sísas e Bens de Raiz - 
que no período triplicou, no entanto esta suposição não 
se pode comprovar. Entre as arrecadaçoes gerais da Pro - 
víncía as Rendas Contratadas figuram com uma percentagem 
de 24,93%. ` ' 
Das Rendas Indiretas 
A Apresentou uma arrecadação muito fraca. Eram ar
_ 
recadaçoes efetuadas pela Teseuraria.Parcia1 nas Vilas e 
Freguesias fiscalizadas pelo Juiz de Fõra e escriturada 
pelo escrivao da Camara. No mapa demonstrativo do Quadro 
IV-3, figuram como os mais arrecadados, Imposto sobre Lg 
jas, Botequins, Tabernas, etc. e.o Consulado de _Saída. 
Achaese registrado no ano de l828“ uma quantia 
considerável denominada Tesouraria parcial, qpe parece ¬ 
reâultar Õ0 engløfihmento de receitas de vãrios anos ante 
riores. Os numerãrios recolhidos pela Tesouraria Parcial 
eram transferidos para a Junta na ilha-capital, onde era 




' No mapa demonstrativo das rendas da provincia- 
de Santa Catarina, Quadro IV-4, figurava com uma porcen 





















































































































































































































































































































































































































































































































Apõs a apresentação da Receita da Provincia de 
Santa Catarina demonstrada através dos quadros, observa- 
mos que, apesar da relativa precariedade nas arrecada- 
çoes, a Província apresentava um desenvolvimento que era 
constatado pelo movimento-crescente no decorrer do nerío 
do. ' 
Da Despesa 
Pelos quadros que virão a seguir, verificare - 
...» _. ` mos a situaçao criada com relaçao as Despesas, com base
A na correspondencia da Junta a partir de 1826, uma vez 
que não Foram localizados dados para os anos anteriores.
\ 
Entre 1826 e 1828, a Junta apresentou orçamen- 
tos das contas discriminadas nas Folhas: Ec1esiãstica,Mi 
litar, Civil e Extraordinária. 
O quadro IV-5 nos dã uma visão das despesas 
. vs
` 
planejadas no trienio 1826 ~ 28, onde se destaca o encar 
go financeiro da Folha Militar que aumentou consideravel 
mente em 1828, devido ao prolongamento da guerra Cispla- 
tina . Tirando as previsões da Folha Extraordinária, ve-
A mos que a Folha Militar absorveria cerca de das Des- X U1 Q\Q
A pesas Orcadas para este trienio, enquanto a Folha Civil 
[\) Qxo . receberia 13% e a Folha Eclesiástica um diminuto Em- 
bora estes orçamentos não nos permitam verificar as des- 
pesas realizadas, as proporções dedicadas as Despesas Mi 
litares são semelhantes aquelas realizadas entre 1829 e 
1831, onde conseguimos compilar as despesas, como especi 
fica o Ouadro IV-6. ` ,Q 
Nestes anos, as Despesas_acham-se discrimina - 
das por Mínistërios:`do Império, da Guerra, da Marinha, 
da Fazenda e da Justiça. Os dois Ministérios Militares, 
da Guerra e da Marinha, absorveram nos referidos -« anos 
das Despesas, restando 13% para as (Ê U1 Q\° aproximadamente 































































































































































































































































































































crescimento enorme das Despesas totais neste período, que 
_. ' sao 2,5 vêzes maiores do que as despesas orçadas no triê 
nio anterior, embora tivesse terminado a guerra no Sul, 
com a assinatura do Tratado de Paz em 27 de agosto ` de 
18288.Ta1 fato nos sugere que as despesas realizadas en 
tre 1826 e 1828, teriam sido maiores do que os orçamentos 
propostos e que uma parte destas despesas tenha sido trans 
ferida para 1829 e 1830, pois ê em 1831 que se verifica- 
uma queda efetiva nas despesas. 
i 
O quadro IV-7 nos oferece uma comparaçao das Re 
ceitas e Despesas durante este periodo. Mesmo trabalhando 
com as Despesas orçadas para o triênio 1826 - 1828, nota 
mos um deficit de sempre quase o dobro que a Receita da 
Província. No triênio 1829 - 1831, os deficits são ainda 
maiores, vendo-se uma queda em 1831, quando a Receita che 
ga a cobrir pouco menos da metade das Despesas. 
Esta enorme disparidade, provocou uma estagna - 
ção violenta nas atividades normais da Junta, impossibili 
tada de controlar ou contrabalançar a situação. Mesmo com 
as remessas constantes remetidas pelo Tesouro Nacional, - 
que estao discriminadas no quadro IV-8, a Junta vivia em 
constante crise financeira, chegando em 1829, a suspender 
o pagamento dos ordenados de seus prõprios funcionãrios,- 
. - . ~ 9 numa tentativa de reparar e contornar a situaçao . 
As remessas vindas do Rio de Janeiro visavanljus 
tamente, permitir a Junta cobrir a diferença entre sua Re 
ceita e Despesa, face ãs demandas extraordinárias com a 
Campanha Cisplatina. 1 
.._. » _. 
“ Antes de 1826, nao temos £ondiçoes`de avaliar - 
até que ponto as remessas do Tesouro Nacional, efetivamen 
te, cobriram os déficits, pois não menseguimosfdadbsi "so 
bre as despesas. Entre 1826 e 1828,nas~remessas deixariam 
§_____________ A 7 , 11- Baldim. A Intendencía da Marinha, pp. 110-111. - 
QAN/R.J. Correspondência da JuntÊ~dazRea1 Fazenda-ao. Rio 











RECEITA E DESPESA DA PROVINCIA DE 
SANTA CATARINA 
1826 - 1831 
































* Despesas orçadas, 
encarados como estimativa. 
FONTE:_Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa da 
Província de Santa Catarina šs~?olhas í5,£E,@^
4 
portanto os deficits sõ podem ser
' QUADRO IV-8 
*L 
BBMESSAS RBCEBIDAS DO TESOURO NACIONAL 
‹' 1821 ~ 1829 
A N O TOTAL REMETIDO Ã 





















FONTE: FONTOURA, João Prestes Barreto da. Relação 
dos saques feitos ao Tesouro Nacional, 28 
T O T A L 431 19Z$641
I 
de novembro de 1828. Veja A¬g×@ n? E z
7 o`. 
um saldo positivo, tomando' como base as despesas orça- 
das. Mas não podemos aceitar estes saldos como reais,pois 
como notamos acima, as despesas realizadas devem ter si 
do maiores. A experiência de 1829, quando o déficit foi 
de 218 contos de réis mesmo com as remessas, tende a con 
firmar esta situação. A partir de 1830, a Junta deixou ' 
de receber este auxilio dos cofres nacionais, ficando a 
lutar contra o desiquilíbrio financeiro.l0. Atribuimos o 
corte das remessas a partir deste ano, provavelmente oca 
sionado pelo início do processo da crise politica inter 
na que marcou o fim do I? Reinado. Os pedidos de remes - 
sas eram lõgicos, não somente em face aos deficits, mas 
também pela carência do meio circulante na Província. 
As remessas vinham do Rio de Janeiro em moedas 
de cobre por intermédio de embarcações credenciadaseâque 
faziam o itinerãrio entre a Cõrte e a Provincia. Através 
da Provisão Régia de 23 de novembro de 1821 a Junta rece 
beu comunicação dos saques mensais sobre o Tesouro Pfibli 
C0 da quantia de dois contos de reis para pagamento das 
, l - - . Tropas e dos credores 1. Porem a Junta varias vezes lan 
cara mão de Saques extraordinários conforme a gravidade,
~ da situaçao. 
'
' 
Em 1827, a Junta acusava o recebimento de moe 
das de cobre cunhadas na Bahialz. 
I 
- Em tempo normais a Receita seria adequada para 
as necessidades da Província, o que talvez colaborasse - 
para o seu desenvolvimento. 
A situação financeira daffiunta não o permitia, 
mesmo com as remessas, enfrentar a~trise. 
O . z.. . 1_Nos documentos contidos nos ultimos pacotes pesquisados 
nao se registrou o envio de remessas do Rio de Janeiro. 
11Correspondëncia da Junta da Fazenda com o Rio de Janei- 
ro em 28 de janeiro de 1822. (Pacote n°'IJJ2 - 346) 
2 - . i Correspondencia da Junta da Fazenda com o Rio de Janei- 






Tornou-se em conseqüencia, sem recursos para atender as 
suas funções especificas e transformou~se em dependente- 
direta da classe de comerciantes, que através de emprësti 
. ‹' z mos a Juros altissimos
~ 
tornaram-na devedora e sem condi - 
çoes de afirmar-se financeiramente. A partir de 1829, a 
efervescência política 
mais confusa e critica 
os alicerces do regime 
tarina uma classe, que 
cada, aproveitar-se-ia 
no Império tornava-se cada vez 
refletindo uma crise que ameaçava 
vigente. Na Provincia de Santa Ca 
achava-se economicamente identifi- 
da sua condição de credora da Jun 






A VEZ DOS COMERCIANTES 
Nos capitulos anteriores temos analisado a si- 
tuaçao econômica de Santa Catarina, as crises financeiras 
que afeünam a dua economia, o envolvimento da Capitania 
e depois Província na guerra Cisplatina e as suas -conse- 
quencias, bem como a receita e despesa da Junta da Real 
Fazenda diante de todas estas ocorrências. Concluímos com 
uma anãlise das relaçoes entre os comerciantes locais e a 
Junta durante o período. 
_ 
As rendas da Província devido a situaçao extra- 
ordínäria que envolveu a região não cobriam as despesas 
que se apresentavam. O Tesouro Público tinha o compromis 
so de ajuda-la, mas as remessas tornavam-se irregulares e 
escassas, não conseguindo de uma certa maneira cobrir a 
maioria dos compromissos com as despesas da Junta e da In 
tendência da Marinha resultantes da guerra no Sul. Con- 
flito este impopular, oneroso, que desgastou as finanças 
de Santa Catarina, alëm do recrutamento de elementos tira 
dos da regiao agricola por um soldo difícil de ser pago, 
vivendo os militares sempre endivídados e os comerciantes 
com seus negõcios paralisados pela farinha que era requi- 
sitada e não paga, alëm do estado critico da Junta da Fa- 
zenda responsãvel pela referidas despesas. Para fazer fa 
ce ao problema que vai se agravando, com a intranquilida- 
de das tropas sediadas na ilha-capital, os comerciantes - 
eram solicitados como fontes de recurso, colocando-os em 
~ . ~ . z . A .- uma posiçao privilegiada na politrca provincial. Os enor 
mes deficits principalmente nos amos 1828 - 1829, sendo 
aindaflagravados pela morosidade das remessas, deram iní - 
cio ao processo de empréstimos facilitando aos comercian-` 
tes oportunidades de aplicarem suas disponibilidades mn§s,¢ 
cidas de juros com 0 decorrer do tempo e as necessidades
C 








^ der economico da Província, os comerciantes tornam-se os 
maiores credores da Junta, visando servir primeiro seus
A préprios interesses. Através dos documentos analisados 
vamos constatar que a partir de O5 de setembro de 1828, 
começam os saques feitos aos comerciantes num totalí de 
6:ó89$30l, com os juros de 37%, perfazendo um total de 
9:164$342 (SIC)1. Da relação dos comerciantes, muitos já 
se destacavam na província como abastados e transacionan 
do com a Junta mesmo através da arrematação de contratos 
Citamos por exemplo o comerciante João Luiz do Livramen 
to que, em janeiro de 1821, representava ao governo no 
Rio de Janeiro sobre a falta de pagamento da quantia de 
4:00O$O0O, em moedas de cobre emprestados a Junta de San 
ta Catarina por 15 dias de prazo. Outros comerciantes en 
volvidos em transaçoes com a Junta que pudemos registrar
A com mais freqüencia foram Marcos Antonio da Silva Mafra 
e José Antonio da Luz. 
Em 1823, a Junta Provisõria do Governo em San 
ta Catarina, através de uma subscriçao voluntária de dg 
nativos para ajudar o Tesouro Público a pedido do Impern 
dor D. Pedro I, relaciona entre uma série de pessoas inn 
critas os comerciantes acima citados encabeçando a refe 
rida listaz. 
Através do Quadro V-1 que passaremos a demonâ 
trar, podemos avaliar o montante dos empréstimos feitos 
aos comerciantes até 1829, evidenciando-se a necessidade 
de Junta e o agravamento da crise financeira que se mani 
festava na Provincia,
A 1 - AN/R.J. - Correspondencia da Junta da Fazenda de San 
_ta Catarina em 28 de novembrbvde 1828,' (Pacote - 
IJJ3 234), apenso como Anexo n° 4. 
2 e AN/R.J. - Correspondência da Junta da Fazenda de San 
ta catarina em 28 de abril de 1823, (Pacote IJJ2 
345). Apenso como.Ane O ,0 7 X 
_ 




RELAÇÃO DOS SAQUES SOBRE O TESOURO, REALIZADOS EM 1829, 




ANÇ N o 'M E s mo;o\ (Cambio) 
° PRINCIPAL JUROS 









































Major Josë Antonio da Luz `45% 1 
.Mi
E 
Joaquim F. C. da Silva
E 
João Luís do Livraento ;so% 
Joao Luís do Livranento 30% 
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Fmnez Arquivo da Junta de A. e A. 




da Real Fazendš da Província
»
- Como nodemos analisar no quadro anresontado os 
ãqios (juros) começaram a ser cobrados a 30% chegando, a- 
..
' 
te a 45%, quantia muito alta que onerava o Tesouro, mas a 
Junta viu-se obrigada a fazë-lo nela urqéncia dos comnro- 
missos assumidos. Os credores eram os comerciantes .-10- 
cais e como nodemos verificar na documentação no anexo n° 
4, alguns dos credores eram conhecidos. 
Através deste envolvimento a Junta ia cada vez 
mais se comprometendo e os comerciantes vao se infiltran- 
do até nas suas decisões. Um caso tinico que reForca es- 
ta afirmação é a sugestão do comerciante João Luiz do Li- 
vramento e Cia. que ao aFirmar em 1829 o contrato dos Di- 
zimos da Freguesia de Sao José, nressiona a Junta no mo- 
mento do nagamento para que seja descontada a dívida de 
' - . 3 l:306$487, que o Governo lhe deve ha mais de um ano. 
Assim vemos a prõnria Junta vai perdendo o seu 
crédito e em consequência perde também o noder de decisao 
ficando nratícamente subordinada aos seus credores. 
Na tentativa de reabilitar e aumentar as suas 
nossibilidades nara sair dos anuros em que se encontrava, 
começa na administração interna varias deliberações que 
culminando com a contenção de despesas no expediente, co- 
mo a anlicacao de seus ordenados Dara naqamentos mais ur- 
gentes e o aumento de impostos. Sobre os imnostos sofre- 
ft 9.1 Hx N ram aumentos: as sisas e bens de .imposto sobre a 
. .z . 4 carne verde e o dizimo sobre o pescado. Podemos 
aqui lembrar o movimento do Quadro Demonstrativo Geral 
3- AN/R.J. - Correspondência da Junta da Real Fazenda de 1 
Santa Catarina em 6 de outubro de 1820. (Pacote IJJ2 
345). ,A
' 
4- AN/R.J. - Corresnondência da Junta Real da Fazenda de 
. TZH ' U ` Santa Catarina em 23 de outubro de 1829. (Pacote TJ_ ` , ~ 
349) . `;
M 
das Rendas da Provincia sobre os aumentos verificados a 
partir de 1828, fazendo parte do esquema da Junta para fa 
zer face ãs dívidas, uma vez que o Tesouro Nacional não 
libera os saques regulares., O saldo verificado pelos au- 
mentos ajudariam a amenisar o estado das contas da Junta 
para com o pagamento dos militares e aos comerciantes. 
Mas com tudo isso os problemas continuavam e se 
agravavam quando em 1829 o Tesouro Nacional, lsuspendeu 
qualquer auxilio ä Junta da Fazenda. Durante os anos de 
1830 - 31, nao se verifica na documentaçao a remessa regu 
lar de qualquer ajuda do Rio de Janeiro, no que a Junta '
A na sua correspondencia de 05 de fevereiro de 1830, usou as 
palavras "o triste quadro da sua situaçao", para tentar ' 
mudar as decisões do Governo Central apõs o corte das re 
messas. 
Os comerciantes tornavam-se cada vez mais exi - 
gentes sô fornecendo os seus produtos ao Governo com paga 
mento ã vista por causa da morosidade dos pagamentos ante 
riores. Com isto justificava-se a urgência de dinheiro ' 
vivo para as referidas transações. -Complicando mais o qua 
dro financeiro da Junta, os seus membros sao obrigados a 
pagarem para o Tesouro Nacional a quantia de 4:39l$524,pe- 
(IJ C3 o\° lo excesso dos juros pagos aos comerciantes de para 
45%5, o que a Junta justificou dada a necessidade urgente 
com os problemas-de guerra, nos últimos anos do período os 
comerciantes fizeram ainda mais empréstimos, sem cobrarem 
juros, para pagamento em igual moeda. Nao encontramos da- 
dos sobre pagamentos destes empréstimos. 
4 ~ O fato entretanto constatado e que sao os comer 
ciantes que dominam toda a situaçao na província. O qua - 
dro apresentado, como consequência daâprõpria intranquili- 
dade nacional, esboçado por uma -crise política ` em 
í_..___.í._.í _
A 5Correspondencia da Junta da Real Fazemda de Santa Catari- Í 
na, 5 de fevereiro de 1830. (PAcote IJJ2 - 349)
77. 
A ^ efervescencia, era de uma Junta em completa dependencia 
de uma classe dominante que com seus recursos financei-
A ros tentava controlar os animos exaltados dos militares 
pressionando um regime que jã estava abalado em sua es 
trutura. E a vez dos comerciantes que passam a controlar 
o Governo, deixando a Junta, impotente, ver os comercian 
tes 1ocais.assumirem o controle político da Provincia - 
através do movimento revolucionário denominado Abrilada 
em ZZ de abril de 1831, como reaçao da Provincia contra 






As Juntas de Administraçao e Arrecadaçao da Real 
Fazenda instaladas nas capitanias brasileiras represen- 
tavam parte da organizaçao tributária portuguesa, em decor 
rëncia das reformas Pombalinas que, devido a sua eficácia 
e racionalidade em tratar dos negócios da Fazenda Real con 
tinuaríam mesmo nos governos posteriores. 
A sua instalação foi-se processando paulatinamen 
te em todo o Brasil de acordo com as suas necessidades. 
Kenneth Mmmmfll.em sua obra "A Devassa da Devas - 
sa", esclarece como se processou a instalação da Junta de 
Minas Gerais, cujo objetivo foi a organização tributária ' 
da capitania e o controle da produção aurifera na regiãode 
Minas. 
Em Santa Catarina, por sua vez, como foi demons- 
trado em nosso estudo, a sua-instalação prendeu-se ã neces 
sidade de controlar as rendas publicas, tendo em vista o 
desenvolvimento do esquema militar instalado na região co-
A mo ponto estratégico em decorrencia das guerras no Sul 
(veja mapa nç l ã página 44). "
_ 
r* A situação geográfica da ilha de Santa Catarina 
em relação ao Rio de Janeiro e ao Rio da Prata, motivou a 
implantação de uma Junta da Fazenda em Desterro. 
.. Pelo relatõrio do governador-Miranda Ribeiro, in 
serido na Revista do Instituto Histõrico e Geográfico Bra- 
sileiro, volume 245, analisando os seus mapas demonstrati- 
vos sobre a produção e a exportação, bem como o movimento
' 79. 
demográfico nos fins do século XVIII e começos do sêculo 
~ A XIX, conseguimos apresentar um esboço da situaçao economi 
ca e social em Santa Catarina naqueles períodos. 
Chegamos a conclusão de que apesar de apresen -
^ tar uma economia e demografia escassa, a tendencia era de 
um sensível aumento conforme demonstramos através do qua- 
dro II -2 . 
O esquema militar montado na capitania, onerou 
as finanças internas prejudicando as atividades da Junta 
na regiao, cuja atribuiçao era a de controlar Receita e 
Despesa afim de pagar os soldos devidos aos militares. 
O referido estudo apõs o seu desenvolvimento,nos 
sugere as seguintes conclusões: 
_ 
- Ao analisarmos a economia da regiao pelos Re- 
latõrios apresentados, observamos a falta de produtos que 
pudessem manter a sua estabilidade econômica; 
- Não encontramos elementos que nos confirmas- 
sem a presença de comerciantes abastados que pudessem co¢ 
laborar com a Junta no inicio de suas atividades, como foi 
o caso da Junta de Minas Gerais de acordo com Maxwell; 
- Os comerciantes que aqui existiam durante a 
instalação da Junta em 1817, eram, na sua maioria de fo- 
ra da regiao e nao aplicavam em terras catarinenses -' os 
seus lucros, conforme o depoimentoédo governador Miranda' 
Ribeiro; ' ` 
- Não existia por parte do governo português ' 
uma preocupação muito grande com a defesa do litoral sul, ' 
a nao ser em epocas de conflitos externos; 
- A atenção oficial sõ se efetívou quando aumen
80. 
tou a preocupaçao portuguesa com os limites no Riofda Pra- 
ta devido a expansao espanhola através de Buenos Aires; 
C - Durante o governo de D. Pedro I, a tentativa ' 
fnstnkb mn conservar a Província Císplatina para o Impê - 
rio Brasileiro, levou o Brasil ã guerra Cisplatina e Santa 
Catarina pela sua posição viu-se prejudicada pois teriaque 
contribuir com parte de sua produçao para a manutençao das 
tropas, alêm de servir como campo de guerra; 
- A requisição dos produtos pelo governo aos co- 
merciantes locais sem o devido pagamento criou um clima de 
insatisfação, obrigando alguns comerciantes a preferirem ' 
não mais produzir para não colaborarem com o governo;
^ - Como consequencia a economia se retrai, trazen 
do sërios prejuizos para o comércio; 
- O governo lança mão de empréstimos externos pa 




- A documentaçao que analisamos e anexamos ao 
trabalho, vêm reforçar as conclusoes sobre o desequilíbrio 
entre a Receita e a Despesa da Junta de Santa Catarina; 
.z. 
_ 
- Pelos demonstrativos e balancetes anuais, veri 
ficamos que, a partir de 1822, as arrecadaçoes‹xmmçmna ser 
racionalizadas pela -Junta mas as;Despesas Militares ain 
da sobrecarregam as contas; 1
, - Com o envio de remessas»monetarias do Rio . de 
Janeiro a situaçao começa a ser contornada, pagando-se aos 
comerciantes endividados resolvendo pelo menos temporaria- 1 
mente os débitos do governo e melhorando a posição dos co- 
merciantes; ~
~ No periodo 1829 - 1831, a Junta volta a entrar 
em crise financeira e agora os comerciantes com outra si- 
tuação fazem empréstimos ã Junta com juros a prazo fixo; 
I " ~ Ao terminar a guerra Cisplatina, a Junta da Fa 
zenda achava-se endividada e as remessas nao chegavam com 
a regularidade inicial, obrigando-a a transacionar com os 
comerciantes que agora tinham interesse em comerciar com a 
Junta pelos lucros com os juros cobrados; 
~ É o que chamamos de "A Vez dos Comerciantes" ' 
que passam a dominar a situaçao politico-financeira da 
Junta interferindo inclusive nas suas decisoes; 
- Em 1831, a organizaçao interna da Junta da Pa-
4 zenda achava-se precária e precaria também passava a 'ser 
a politica brasileira apõs a abdicação do Imperador Paüp I 
Em Santa Catarina, a situacao repercute dando co 
mo origem o movimento que nos ë relatado por Agostinho Lei 
tao de Almeida, denominado “Abri1ada", aonde vamos verif i 
car a presença de comerciantes aderindo e promovendo o mo- 
vimento de carãter regional que exige a renüncia do gover- 
nador Mello Alvim e a posse do Comendador Francisco Luiz 
do Livramento. 
1 Com a autonomia das províncias em 1834, passou a 









ANEXO N9 1 
GLOSSÁRIO DAS RENDAS DA PROVÍNCIA DE SANTA CATARINA
I,
. 84. 
-ANEXO N° 1 
GLOSSÁRIO DAS RENDAS DA PROVÍNCIA DE SANTA CATA- 
'RINA SOB A FISCALIZAÇÃO DA JUNTA DA REAb FAZENDA. 
DIZIQQ - Imposto eclesiãstico, pertencente ã Ordem de - 
Cristo. Com o tempo passou a constituir um tributo do Es 
tado. Era a décima parte da produção explorada na região 
DIREITO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO - Tarifas a que se rg 
serva o Estado como prêmio pela proteção as mercadorias 
durante o embarque e desembarque. 
SIZA DOS BENS DE RAIZ - Era um imposto de 10% sobre o va 
lor das vendas de imoveis urbanos, criada pelo Alvarã de 
3 de junho de 1808. 
MEIA SIZA DE ESCRAVOS - Imposto de 5% sobre a renda de 
cada escravo que fosse negro latino, que soubesse um ofí 
cio, criado pelo Alvarã de 3 de junho de 1808. 
FINTA - Tributo, taxa ou imposto, relagalia do soberano~ 
que recãi sôbre os rendimentos da fazenda dos súditos, 
imposto extraordinário. 
' ~ DERRAMA - Contribuiçao ou imposto repartido pelos habi 
tantes de uma região. ' 
SUBSIDIO LITERÃRIO - Para custeio dos mestre-escolas,per 
cebídos sobre cada rês abatida, sobre aguardente desti- 
lada, criada pela Carta de Lei de 10 de novembro de 177L 
SELOS EM PAPEIS - Incidia sobre todos e quaisquer títu 
los, folhas de livros, papéis forenses e comerciais,cria 
da pelo Alvará de 27 de abril de 1802. 
IMPOSTO¬§/ O BANCO - Imposto que recaía sobre cada comer 
ciante, livreiro e boticãrio, sobre loja de ouro, pra 
ta, estanho e artigos de cobre, tabaco, etc. Isentas 59 
mente as lojas de barbeiro e sapateiro, criado pelo Alva 
rã de 20 de outubro de 1812.
85. 
ANCORAGEM DE NAVIOS ESTRANGEIROS - Imposto cobrado aos na
à 
vios ancorados nos portos por diãria, criado pelo Alvará 
de 25 de abril de 1812, avaliado sobre a tonelagem das em 
barcações. . - 
NOVOS DIREITOS - Representado por uma taxa de 10% cobrada 




IMPOSTO SOBRE A CARNE VÉRQE - Criado pelo Alvará de 3 de 
junho de 1809, cinco réis sôbre a libra de carne verde. 
PASSAGENS DE RIOS - Imposto cobrado nas travessias de rios 
na jurisdição província, geralmente contratados. 
DÉCIMA DOS PREDIOS URBANOS - Imposto sobre os imõveis lo 






BIBLIOGRAFIA DO GLOSSÁRIO ›- e f ' f ,,_' 
FREIRE, Laudelino. GRANDE E NOVISSIMO DICIONÁRIO DA LIN- 
GUA PORTUGUESA, 5 us., Río de Janeiro, Editora "A Noi 
te, S.A.", - ' 
SILVA, Pläcído e. VOCABULÃRIO JURÍDICO, us., Rio de Ja 





ANEXO N9 2 
CARTA REGIA DE 19 DE ABRIL DE 1 817 - CRIA A JUNTA 
DE ADMINISTRAÇÃO E ARRECADAÇÃO DA REAL FAZENDA DE 
SANTA CATARINA. 
FONTE: AN/RJ - CARTAS DE LEI - ALVARÃS - DECRETOS 
E CARTAS RÊGIAS, publicaçao do Ar 
quivo Nacíonal,1 Rio de Janeiro, 
















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































ANEXO N? 3 
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RELAÇÃO DE SAQUES FEITOS AO TESOURO NACIONAL 
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ANEXO' N9 6 
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BREVE BIOGRAFIA DOS MEMBROS DA JUNTA 






ANEXO N9 8 
BREVE BIOGRAEIA DOS MEMBROS QA JUNTA DA REAL 
FAZENDA, EM SANTA CATARINA E 
Presidente: Vieira Tovar de Albuquerque, João, Coronel do 
29 Corpo de Cavalaria da Divisão de Voluntários Rais,d'EL 
-Rei. Governou de 14 de agosto de.l8l7 a 20 de julho de 
1.821. Foi exonerado do Cargo de Governador, quando per 
deu, na Corte, o seu protetor, o poderoso Ministro Thomaz 
Antônio Villa Nova Portugal que caira, por sua vez,em des 
valecimento. Homem excessivamente ativo, não tinha porém 
qualidades para governar. Margeou muitas inímizades prove 
nientes provavelmente de seu temperamento exaltado e deÍ 
sua ignorância. 
Todavia, foi durante o seu govërno que foram 
criadas em Santa Catarina: 
l - A Intendência da Marinha, sendo nomeado para o cargo 
o inteligente e polido Capitão-Tenente, Miguel de Sou 
za Mello e Alvim; ` 
2 - Um hospital em Caldas do Cubatao; 
3 - A Comarca de Santa Catarina. 
Entre outros melhoramentos podemos enumerar: 
A abertura de uma estrada ligando a Vila de São Fran 
cisco ã barra de Araquari; 
_. ú. A fundaçao de uma colonia, na Enseada das Garoupas, 
destinada aos pescadores chegados de Ericeira, Portugal, 
que recebeu o nome de Nova Ericeira; 
A vila de Lages e todo o seu›termo,desanexados da 
Capitania de S. Paulo e incorporados ã de*Sahta Catarina. 
_ 
Elevou a tropa de Milicias, especialmente, a Cavala 
ria, ao maior grau de disciplina e asseio. - ' 
_. Segundo Lucas Boiteux, o comércio desenvolveu-se mui. 




em franco progresso. Nos annos de 1818/19 entraram no 
Rio, procedentes de Santa Catharina 29 embarcações e-sai 
ram 40; da Laguna entraram e sairam ló; de São Francisco 
entraram 7 e sairam 9. A construção naval também flores 
- cia, tanto assim que a Carta Regia de 7 de janeiro de 
1820 ordenava a Tovar que fizesse construir, para auxi 
liar a defesa da Ilha, seis barcas-canhoneiras. Sei que 
uma dellas tomou o nome de Anhato-Mirim e a outra de Ara 
çatuba.1 
' Tovar e Albuquerque desejou permanecer em San 
ta Catharína depois de exonerado do cargo de Governador, 
como Comandante de Armas; o povo catarinense nao o. acei 
tou. 
~« ' ~ 
2 --Barreto de Fontoura, Joao Prestes - Dep. Escrivao. 
Nasceu em Porto Alegre, em 1780. Era filho de Joao Pres- 
tes de Melo e de D. Porfiria Veloso da Fontoura. Em outu 
bro de 1802 tomou posse do cargo de Provedor da Fazenda 
Real da Ilha de Santa Catarina. Nomeado pela provisao re 
gia de 30/8/1808 nela serviu até a sua extinção, em - 
30/6/1817, quando da criação da Junta da Real Fazenda.Pe 
la carta Regia de 19 de abril de 1817, foi nomeado Depu 
tado Escrivão. Foi eleito Deputado Provincial na la. Le 
gislatura (1/3/1835-1836). Faleceu a 29 de maio de 1842. 
3 - Duarte Silva, Diogo - Dep.-Tesoureiro. Filho de Dio 
go Romualdo da Silva e D. Ana Vitõria da Silva, nasceu - 
em Setubal, Portugal em 10 de julho de 1779. Veio muito 
J cedo para o Brasil. Em l8ll encontrava-se no Rio de Ja 
neiro, sendo encarregado pela colonia portuguesa de Mon 
' tevidëu para entregar determinada quantia para o-resgate 
de prisioneiros lusos em mãos doLConde de Linhares. Ser 
› ----í__.____.í_ 
1 - Lucas Alexandre Boiteux - Notas para História de San 
ta Catarina - Cap.I. Quarto Sëculo (1800-1900) da 
Independência da República, Typ a vapor da Livra 




viu como agente secreto do governo de Montivideu.Em 1816 
era.negociante na Vila do Desterro, quando foi nomeado 
pelo Conselheiro G. Langsdorff, Conde Geral da Rússia no 
Brasil, Agente Consular desse Império em Santa Catarina. 
Em 1818; a 2 de fevereiro foi nomeado pelo Governador To 
var e Albuquerque, Úcoletor" da subscrição aberta para o 
estabelecimento das Caldas do_CubatãoZ e da estrada pa 
ra aquele ponto. Em 12 de outubro de 1820 foi agraciado 
com a Ordem de Christo. Foi escolhido a 25 de fevereiro 
"'
1 de 1822 para felicitar D. Pedro pela Resoluçao do'Fico¶ 
e, em 24 de Novembro foi eleito para representar a prg 
víncia na Assembléia Constituinte e Legislativa do Impš 
rio. Foi, ainda, membro da Junta da Fazenda. Secretario 
do Governo, Inspetor da Tesouraria provincial, etc. HQ 
mem ilustrado, deixando vãrias produções poéticas. Foi 
casado com Josefa Font e teve numerosa prole. Era sõcio 
do Instituto Histõrico e Geográfico Brasileiro e Secre 
tãrio do Banco do Comercio do Rio de Janeiro. Faleceu a 
24 de maio de 1857, no Rio de Janeiro. 
4 - Carvalho e Silva, Çvidio Saraiva_de ~ Juiz de Fõra, 
Natural do Piaui, chegou em 1816, a Santa Catarina, subs 
tituindo o Dr. ~Francisco Lourenço de Almeida que foi 
afastado do cargo pela sua atitude enérgica, severa fis 
..._ 
.... ~ calizaçao e dura aplicaçao dos preceitos legais que lhe 
engariaram muitos inimigos, entre os quais 0 prõprio gg 
vernador da província.
. 
Estudante de Coimbra, pertenceraçao batalhao acadêmico - 
que ajudara a defesa de Portugal contras as forças Napo 
.fv-
A leonicas. ~ ' 5 
Sem se incompatibilizar com os governadores, a princípio 
D. Luiz Mauricio e depois Tovar e Albuquerque, Ovídio Sa 




. ~ I 
Z - Lucas Alexandre Boiteux -_Notas para Histõria de Sal 
ta Catarina - Cap. I. Quarto Sëculo (1800-1900) - 
da Independência da Republica, Typ a vapor da Li 






a - Levantamento e cadastro urbano da Vila; 
b - Tombamento das propriedades existentes na Vila de Des 
terro, em obediência ã Provisão de 6 de abril de 1815 9 
expedida pelo Príncipe Regente. 
Foi membro da Junta da Real Fazenda de 1817 a outubro de 
1819, quando foi eleito pela sua Provincia Natal, o Piaui 
deputado as Côrtes de Lisboa, mas não quis tomar posse. 
5 - Nunes, Francisco José -Juiz de Fõra Sucessor de Ovi 
dio Saraiva, tomou posse de seu cargo a 3 de outubro de 
1819. Foi o Juiz de Fõra que mais tempo permaneceu em San 
ta Catarina. Em 1825 foi nomeado Ouvidor da Comarca, apõs 
a sua criação em 12 de fevereiro de 1821.
~ Dentre os serviços que prestou, destaca-se o da mediçao 
do patrimônio da Vila. 
u * '- * " Consistia o patrimonio das vilas, numa certa ãrea que 
lhes era concedida para que pudesse ser dividida em parce 
las que foram aforadas aos moradores, isto ë, permanecen- 
do de propriedade do poder municipal, o dominio fiítl das 
mesmas era cedido mediante um pagamento anual os foros pe 
los moradores"3. 
6 - Alvim, Miguel de Souza Melo ë filho de Antoníodefbuza 
Melo e Alvim e de D. Maria Bárbara da Silva, senhores dos 
Morgados de Maia, Cadaval e Minho, nasceu nos arredores - 
de Durem, Provincia de Extremedura, a O9 de março de 1784. 
' ' o~ Sua genitora, descendia do Conde;D. Gonçalo Pereira, avo. 
. do Condestãvel D. Nuno Alvares Pereira. Assentou praça na, 
'Armada Portuguesa; acompanhou a Família Real ao Brasil em* 
1808. '
z 
___..._.__-__.__í-í_-- _ _ A 
3 - Oswaldo Rodrigues Cabral - Histõria de Santa Catarina; 
Ed. Laudes, 1970, 2a. Ed., pp. 101 e 102.
O 
cap. VIII - Dos fins do Sec. XVIII. Ed. Laudes 1970 





Fez a campanha de 1816 e 1820 no sul. Criada que foi, por 
Decreto de 14 de dezembro de 1817, a Intendência da Mari 
nha de Santa Catarina, exerceu, em 1820, o cargo de Inten 
dente. Tendo sido criada, por Decreto de 18 de março de
A 1818 a Colonia de Pescadores Nova Ericeira, em Porto Be 
lo, foi dela encarregado, em 1820. Administrou em 1827-as 
Armações de Baleias da Província. Foi nomeado Presidente- 
de Santa Catarina a 14 de janeiro de 1830, sendo deposto 
pela tropa a 22 de abril de 1831 devido a abdicaçao de 
Pedro I. Foi eleito deputado provincial a 1 de março de 
A _. 1835. A 15 de julho de 1841, assumiu a Presidencia de Sao 
Paulo, deixando o cargo a 13 de janeiro de 1942. Foi Mi 
nistro da Marinha. Casou, em Santa Catarina, com D. Elisa 
Proença e teve ilustre descendência. Faleceu, no Rio de 
Janeiro a 08 de outubro de 1855. 
Era oficial ilustrado, cultivando a poesia. 
Durante o período em que governou Santa Catarina um, fato 
importante verificou-se na vida provincial a 29 de julho 
de 1831, apareceu o primeiro jornal ~ Q_Qatarínense - fun 
dado e dirigido pelo Capitão de Engenheiros Jerônimo Fran 
cisco Coelho Melo e Alvim tinham varias decorações, nacig 
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lo, Cia. Editora Nacional, 1968, 326 pp. 
03-- ARMITAGE, Jonh. História do Brasil, desde o perio 
` do da chegada da Família`de Bragança em 1808, 
~ _. até a abdicaçao de D. Pedro I, em 1831, Sao Pau 
lo, Ed. Melhoramentos, 1943. 
04 - BALDIN, Nelma. A Intendência da Marinha de Santa 
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Cisplatina, Tese de Mestrado, Curso de Pós-Gra- 
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